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Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016
Ativo / Circulante 321 –
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 5 –
Tributos  a Recuperar 6 316 –
Não Circulante 79.899 –
Investimentos 7 79.899 –
Total do Ativo 80.220 –

Capital Social e Reserva de Capital Reservas de Lucros

Eventos Subscrito
(-) A 

Integralizar
Reserva 

de Capital
Reserva

 Legal
Reservas de Lucros a 

Disposição dos Acionistas
Lucros ou Prejuízos

 Acumulados Totais
Saldos Iniciais em 01/01/2016 – – – – – – –
Integralização de Capital Social 7.455 (79.078) 71.623 – – – –
Saldos Finais em 31/12/2016 7.455 (79.078) 71.623 – – – –
Lucro Líquido do Exercício – – – – – 3.393 3.393
Aumento de Capital Social 3.045 59.531 – – – – 62.576
Destinações Propostas no Exercício:
Constituição de Reserva de Lucros – – – 170 3.223 (3.393) –
Saldos Finais em 31/12/2017 10.500 (19.547) 71.623 170 3.223 – 65.969

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro/(Prejuízo) Antes do IR e da CS 3.444 –
Ajustado por: Resultado com Equivalência Patrimonial (2.190) –
Perdas com Investimentos 275 –
Resultado Ajustado 1.529 –
IR e CS Correntes (51) –
(Aumento)/Redução dos Ativos: Tributos a Recuperar (316) –
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais          1.162 –
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações em Investimentos  (77.984) –
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (77.984) –
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento Capital Social 62.576 –
Partes Relacionadas - Passivo 14.251 –
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
  de Financiamento 76.827 –
Aumento/(Diminuição) Líquido de Caixa 
  e Equivalentes de Caixa 5 –
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício – –
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 5 –

Demonstração do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 3.393 –
Movimentação do Exercício – –
Resultado Abrangente do Exercício 3.393 –

Conseg Participações S.A.
CNPJ/MF nº 21.110.469/0001-53

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrado em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado Nota 2017 2016
Despesas/Receitas Operacionais 1.881 –
Despesas Gerais e Administrativas 10 (34) –
Equivalência Patrimonial 7 2.190 –
Outras Receitas e Despesas 7 (275) –
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras 1.881 –
Receitas Financeiras 11 1.564 –
Despesas Financeiras 11 (1) –
Resultado antes do IR e CS 3.444 –
IR e CS Correntes (51) –
Lucro Líquido do Exercício 3.393 –

Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016
Passivo e Patrimônio Líquido / Circulante 15 –
Partes Relacionadas 8 15 –
Não Circulante 14.236 –
Partes Relacionadas - Passivo 8 14.236 –
Patrimônio Líquido 9 65.969 –
Capital Realizado 10.500 7.455
Capital Social a Integralizar (19.547) (79.078)
Reservas de Capital 71.623 71.623
Reserva de Lucros 3.393 –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 80.220 –

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

1. Informações Gerais: A Cia. é uma sociedade por ações de capital fecha-
do fundada em 2014, com sede na cidade de São Paulo. Tem como objeto 
social a administração de bens próprios e a participação, empresárias ou 
não, como sócia ou acionista. No dia 18/07/2017 foi aprovado em AGE a 
alteração da denominação social da Cia., de KL6 Empreendimentos e Parti-
cipações S.A. para Conseg Participações S.A. A emissão das demonstra-

2. 
Resumo das Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contá-

-
nidas abaixo. 2.1. Base de Preparação
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluí-
das na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 

histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis apli-

seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
anterior apresentado, salvo disposição em contrário. A preparação de de-

-
cas e, também, o exercício de julgamento por parte da administração da Cia. 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 

-
2.2. Caixa e Equi-

valentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos 

da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 

de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acres-
cidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não exce-
dem o seu valor de mercado ou de realização. 2.3. Instrumentos Financei-
ros: 2.3.1 

-

-
Ativos Financeiros

-

como ativos circulantes. No caso da Cia., nessa categoria estão incluídos 
-

tes aos ganhos ou às perdas decorrentes das operações não liquidadas são 

justo registradas, respectivamente, nas contas de “Receitas Financeiras e 
Despesas Financeiras”. Em 31/12/2017, a Cia. possui Caixas e Equivalen-

Ativos Financeiros Disponí-
veis para Venda

-
Empréstimos e Recebíveis: 

ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do ba-

-
Passivos Financeiros: A Cia. não mantém 

Outros Passivos Financeiros -
dos pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Em 

-
2.3.2. Reconhecimento e Mensu-

ração -
cidas na data de negociação - data na qual a Cia. se compromete a comprar 

custo histórico, e os custos da transação são debitados à demonstração do 

-
-

-
tabilizados pelo custo histórico. Os empréstimos e recebíveis são contabili-
zados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os 

são apresentados na demonstração do resultado em “Outros Ganhos/(Per-
das) Líquidos” no período em que ocorrem. 2.3.3. Compensação de Instru-
mentos Financeiros
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito le-
galmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 2.4. Investimentos: Estão demonstrados pelo custo de 
aquisição, ajustado pelo método de equivalência patrimonial quanto às par-

2.5. Combi-
nação de Negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o 
método de aquisição na data de aquisição, isto é, quando o controle é trans-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras ferido para a Cia. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente 
-

quiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
imparidade. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediata-
mente em resultado. Os custos da transação são registrados no resultado 
conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumen-
tos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montan-
tes referentes ao pagamento de relacionamentos pré-existentes. Esses 
montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qual-
quer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo 

instrumento patrimonial, então não é remensurada e a liquidação é registra-
da dentro do patrimônio líquido. Para as demais, as alterações subsequen-
tes no valor justo da contraprestação contingente são registradas no resul-
tado do exercício. 2.6. Partes Relacionadas: Consistem na transferência de 
recursos, serviços ou obrigações entre as partes relacionadas. A Cia. possui 

são observadas as condições equânimes de mercado, conforme descrito na 
2.7. Demais Ativos e Passivos: Os demais ativos e passivos circu-

lantes são demonstrados aos valores conhecidos ou calculáveis, quando 
aplicável, atualização em base “pro-rata die”. 2.8. IR e CS Corrente e Diferi-
do: As despesas de IR e CS do período compreendem os impostos corren-
tes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. A despesa de IR e CS - correntes é calculada 
com base nas Leis e nos normativos tributários promulgados na data de 
encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários bra-
sileiros, às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, para IR e CS. A admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade 
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 

provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-

se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de di-

-
-

cialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o impos-
to diferido passivo for liquidado. O IR e CS diferido ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há 

-
dos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes 
pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base lí-
quida. O Regime tributário da Cia. é o Lucro Presumido. 3. Estimativas e 
Julgamentos Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e Premissas Contábeis 
Críticas: Com base em premissas, a Cia. faz estimativas com relação ao 

iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 

relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio social. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efeti-
vos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são re-
conhecidos no período da revisão. 4. Gestão de Risco Financeiro: 4.1. 
Considerações Gerais e Políticas: A Cia. contrata operações envolvendo 

objetivo de reduzir sua exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem 
como de manter sua capacidade de investimentos e estratégia de cresci-

-

-

rotinas mensais de projeção e avaliação da Cia., sobre as quais se baseiam 
as decisões tomadas pela Administração. A Política de Aplicações Financei-

quanto aos percentuais de alocação de recursos e valores absolutos a se-
rem aplicados em cada uma delas. 4.2. Fatores de Riscos Financeiros: A 
gestão de risco é realizada pela administração da Cia. A administração iden-

-
nistração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como 

-
to de excedentes de caixa. Não houve nenhuma alteração substancial na 

políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados 

o contrário nesta nota. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2017 2016
Caixa e Bancos 5 –

5 –

6. Tributos a Recuperar: 2017 2016
IR Retido sobre Aplicação Financeira 316 –

316 –
7. Investimentos: Investimentos em Controladas: Os valores dos investi-
mentos em controladas estão avaliados pelo método da equivalência pa-
trimonial, demonstrados da seguinte forma: Conseg Administradora de 
Consórcios S.A.: 
Líquido Ajustado: 12.431; Lucro Líquido/(Prejuízo) do Período (*): 2.190; 
Informações sobre o Investimento na Cia.: Percentual de Participação: 

 Valores Contábeis do Investi-
mento: Saldo no Início do Exercício: –; Aquisição de Investimentos: 10.516; 
Perdas com Investimentos: (275); Equivalência Patrimonial: 2.190; Saldo no 
Final do Exercício: 12.431; Ágio na Aquisição: 67.468; Saldo no Final do 
Exercício: 79.899. (*) Período de 01 de julho à 31/12/2017, no qual a Cia. 
passou a ser acionista da investida. Ágio sobre Rentabilidade Futura: Em 
18/07/2017 foi adquirida a totalidade das ações da Conseg Administradora 
de Consórcios S.A., cujo capital social nominal representa R$10.500 mil. 
Tendo em vista que o custo de aquisição e integralização dessas ações re-
presentou o montante total de R$77.984 mil, apurou-se o ágio de R$67.468 
mil. Referido ágio está fundamentado em rentabilidade futura. 8. Partes 
Relacionadas: No curso habitual das atividades e em condições de merca-
do, são mantidos pela Cia. operações com partes relacionadas, tais como 
contas a receber de negociações comerciais e contratos entre as partes. O 
demonstrativo abaixo apresenta, discriminado por modalidade tais opera-
ções com estas partes relacionadas: 
Passivo Circulante 2017 2016
Trator Participações S.A. 15 –

15 –
Passivo não Circulante 2017 2016
Willian Jefferson Maciel Fernandes 5.437 –
Gelson Antonio Pettenon 8.799 –

14.236 –
Total Partes Relacionadas 14.251 –
(a) Passivo referente ao restante do pagamento da compra de ações da 
Conseg Administradora de Consórcios S.A. 9. Patrimônio Líquido: Capital 
Social: O capital social em 31/12/2017 é composto de 111.377.555 ações, 
sendo 56.481.507 Ações ordinárias e 54.896.048 Ações preferenciais, todas
sem valor nominal: 2017 2016
Capital Social Subscrito 10.500 7.455

10.500 7.455
Ações Ordinárias Qtd. de Ações Participação (%)
Trator Participações 16.942.475 30,00%
Nunki FIP 5.148.844 9,12%
TreeCorp Trator FIP 17.447.713 30,89%
Willian Jefferson Maciel Fernandes 16.942.475 30,00%

56.481.507 100%

Ações Preferenciais Qtd. de Ações Participação (%)
Trator Participações 5.908.543 10,76%
Nunki FIP 7.663.032 13,96%
TreeCorp Trator FIP 25.967.457 47,30%
Willian Jefferson Maciel Fernandes 15.357.016 27,97%

54.896.048 100%
Através da Ata de AGE, realizada no dia 18/07/2017, foi aprovado o aumento 
de capital no montante de R$3.045 Mil, mediante a emissão de 16.942.475 
ações ordinárias e 15.357.016 ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. Capital Social e Reserva de Capital a Integralizar: Em 
30/08/2016, os acionistas em AGE aprovaram por unanimidade aumento 
de capital e criação de reserva de capital para a Cia. no valor de R$79.078 
Mil, com prazo para integralização de 4 anos. Em 2017 ocorreu parte desta 
integralização no montante de R$59.530 Mil, permanecendo um saldo a in-
tegralizar em 31/12/2017 no montante de R$19.547 Mil. Reserva Legal: Cal-
culada nos termos do artigo 193, da Lei 6.404/76, à razão de 5% do Lucro 
Líquido do Exercício. Lucros a Disposição dos Acionistas: O saldo restante 
da conta de Lucros a Disposição dos Acionistas, deduzidos das destinações 
propostas no exercício, será destinado a Reservas de Lucros a Disposição 
dos Acionistas, conforme disposto no artigo 202, da Lei 6.404/76.
10. Despesas Gerais e Administrativas: 2017 2016
Despesas Legais (14) –
Assessoria Contábil (16) –
Auditoria e Consultoria (3) –
Assessoria Advocatícia (1) –

(34) –
11. Receitas e Despesas Financeiras: 2017 2016
(+) Receitas Financeiras
Rendimentos de Aplicação Financeira 1.564 –
(-) Despesas Financeiras
Despesas Bancárias (1) –
Resultado Financeiro Líquido 1.563 –
12. Provisão para Contingências:  A Cia. não possui ações judiciais em an-
damento, não sendo necessário desta forma divulgação em nota explicativa. 

Diretores e Acionistas da Conseg Participações S.A. São Paulo - SP. Opinião:

Conseg Participações S.A. em 
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 

Outros Assuntos: Os valores correspondentes ao exercício 
Outras Informações que Acompanham 

as Demonstrações Financeiras e o Relatório do Auditor: 

relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Financeiras: 

-

pretenda liquidar a Cia. ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Cia. são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: 

em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

-

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 

Curitiba/PR, 07/05/2018. Müller & Prei Auditores Independentes S/S Reginaldo Bescorovaine – Contador CRC-PR

A Diretoria

José Carlos de Oliveira Souza – Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

EDITORA DO BRASIL S/A
CNPJ: 60.657.574/0001-69 - NIRE: 35.3.0003767-7

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2018
Data, Hora e Local: Aos 25/04/2018, às 11 horas, na sede social da empresa, sita a 
Rua Conselheiro Nébias, 887, Campos Elíseos - São Paulo - SP - CEP 01203-001. Con-
vocação: Na forma legal, através de publicações nos jornais “DOESP” e “O Dia”, nos dias 
12, 13 e 14/04/2018. Presenças: Acionistas representando 99,79% do capital social, 
sendo que o Boletim de Presença de Acionistas é parte integrante da presente Ata (Ane-
xo I). Mesa: Presidente - Aurea Regina Cavalcante Costa; Secretária - Edneia Rodri-
gues de Oliveira Silveira. Ordem do Dia: Apreciação e votação do novo Estatuto Social; 
Deliberações tomadas por unanimidade: Em razão da deliberação ocorrida em AGO 
ocorrida em 25/04/2018, no sentido da não reeleição dos membros do Conselho Fiscal 
ou eleição de outros membros para o respectivo conselho, além da presente deliberação, 
os artigos 24, 25, 33 e 34 do Estatuto Social tiveram suas redações alteradas nos termos 
da Consolidação do Estatuto Social da Editora do Brasil S.A. que é parte integrante da 
presente Ata (Anexo II). Os acionistas aprovam a Consolidação do Estatuto Social da 
Editora do Brasil S.A. refletindo a integralidade das deliberações aprovadas neste ato. 
Observações finais: Lavrou-se a ata, aprovada por todos os presentes, que assinaram. 
Presidente: Áurea Regina Cavalcante Costa; Secretária: Edneia Rodrigues de Oliveira 
Silveira. Acionistas: Aurea Regina Cavalcante Costa; Maria Apparecida Cavalcante Cos-
ta, por sua curadora judicial Aurea Regina Cavalcante Costa, Regina Maria Netto, por seu 
procurador André Luiz Netto, Flavia Maria Netto, por seu procurador André Luiz Netto, 
Luiz Guilherme Netto (“Espólio”), por seu procurador André Luiz Netto, Priscila Maria 
Netto Soares, por seu procurador André Luiz Netto e Victor Seraphim Musumeci( “Espó-
lio”), por seu herdeiro Bernardo Pilher Musumeci. São Paulo, 25/04/2018. Aurea Regina 
Cavalcante Costa - Presidente; Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira - Secretária. 
Anexo II - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Estabelecimentos, Objeto Social e 
Prazo - Artigo 1º. - Editora do Brasil S/A é uma Sociedade Anônima, brasileira, de capi-
tal fechado, que se rege por este Estatuto e pela legislação pertinente. § Único - A So-
ciedade foi constituída por Escritura Pública lavrada no 11º. Tabelionato Dr. A. Gabriel da 
Veiga - 11° Tabelião Sucessor: Dr. Otávio Uchôa da Veiga, Ignácio U. da Veiga, no livro no 
786, Folhas 5 verso, em 05/08/1943, arquivada na JUCESP, sob n° 19134, em sessão de 
13/08/1943. Artigo 2º.- A Sociedade tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo - SP, 
na Rua Conselheiro Nébias, nº 887 - Campos Elíseos. Artigo 3º. - A critério da Adminis-
tração, poderá a Sociedade instalar, manter, transferir e extinguir agências, sucursais, fi-
liais, depósitos, escritórios ou representações, em qualquer parte do território nacional, 
ou no Exterior, fixando as dotações de capital necessário. Artigo 4º. - A Sociedade tem 
por objetivo: a) a edição de livros, revistas e outras publicações; b) a indústria e o comér-
cio de livros didáticos e paradidáticos destinados à educação infantil, ensino fundamental 
e ensino médio, em formatos impresso, magnético, eletrônico, óptico e digital, passível de 
disponibilização em ambiente virtual; c) a indústria gráfica; d) a indústria e o comércio de 
jogos e materiais educativos; e) a comercialização e a distribuição da produção própria e 
de terceiros, em todo o território nacional e no exterior; f) a participação no capital de 
outras empresas, como sócia, quotista ou acionista, mesmo que de outros setores eco-
nômicos, mediante aplicação de recursos próprios ou de incentivos fiscais; g) a locação 
de bens imóveis; h) a prestação de serviços de divulgação de livros em geral de terceiros; 
i) a prestação de serviço de assessoria, consultoria e capacitação pedagógica. Artigo 5º. 
- A Sociedade terá duração por prazo indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e 
das Ações - Artigo 6º. - O Capital Social, totalmente integralizado em moeda do País, é 
de R$ 60.000.000,00, representado por 137.683.816 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. §1º. Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas delibera-
ções das Assembleias Gerais, não reconhecendo a Sociedade, para esse fim, fração ou 
frações de ação. §2º. Os papéis representativos das ações poderão ser múltiplos, caute-
las e certificados de ações, contendo os dizeres e requisitos legalmente exigidos, e deve-
rão ser assinados por 2 diretores, quando de suas emissões. §3º. A Sociedade está au-
torizada a aumentar seu capital social, independentemente de deliberação em 
Assembleia Geral e de reforma estatutária, em até mais 15.432.099 novas ações ordiná-
rias, mediante deliberação da Diretoria, que fixará, em cada caso, a quantidade de ações 
a serem emitidas, o local da distribuição, a forma da distribuição, o preço de emissão e 
as condições de subscrição e integralização. §4º. A Sociedade pode, dentro do limite de 
capital autorizado, outorgar opção de compra de ações em favor de (i) seus diretores e 
empregados; (ii) pessoas naturais que a ela prestem serviços; ou (iii) sociedades sob seu 
controle, conforme vier a ser deliberado pela Diretoria, observado o plano aprovado pela 
Assembleia Geral, as disposições estatutárias e as normas legais aplicáveis. Artigo 7º. 
- Se quaisquer acionistas ou seus herdeiros desejarem vender a totalidade ou parte de 
suas ações nominativas, deverão, primeiramente, comunicar sua intenção à Diretoria da 
Sociedade, por meio de carta registrada, ou outro meio que assegure o recebimento da 
proposta escrita, especificando o valor e as condições de venda, e o nome do interessa-
do, se houver, na aquisição dessas ações, mesmo que acionista da Sociedade. §1º. - A 
Diretoria, no prazo máximo de 10 dias úteis, contado da data do recebimento da comuni-
cação escrita do acionista ofertante, levará a proposta deste último ao conhecimento dos 
demais acionistas, por meio de carta registrada, ou outro meio que assegure o recebi-
mento dessa proposta pelos demais acionistas, especificando, salvo se o contrário tiver 
sido determinado pelo acionista ofertante, que quaisquer aquisições a serem feitas por 
acionista ou acionistas, no exercício do direito de preferência, ficarão condicionadas à 
alienação da totalidade das ações que forem objeto da proposta. §2º. Dentro do prazo de 
30 dias, contados do recebimento da comunicação da Diretoria, os acionistas deverão 
exercer seus direitos de compra das ações postas à venda, nos termos e condições da 
proposta, que não poderá ser modificada dentro do prazo de opção acima mencionado, 
sendo que, em havendo mais de um acionista interessado na aquisição, o direito de 
compra será exercido proporcionalmente à participação de cada um deles no capital so-
cial. As ações em relação às quais os acionistas se manifestarem pelo não exercício do 
seu direito de preferência ou silenciarem sobre sua intenção de exercê-lo dentro do prazo 
assinalado, serão, obrigatoriamente, oferecidas aos demais acionistas na proporção da-
quelas ações por eles já possuídas. §3º. Terminado o prazo de 30 dias, e na hipótese de 
nenhum acionista ter exercido o seu direito de preferência para adquirir as ações à ven-
da, nos termos e condições estipuladas, o acionista vendedor ou seus herdeiros poderão 
vendê-las ao interessado, ou inexistindo este, como bem entenderem, mas nunca por 
valor inferior ao da oferta. Na eventualidade de a alienação não se concluir no prazo se-
guinte de 30 dias, e o acionista ofertante desejar dispor das ações em condições diferen-
tes daquelas originalmente informadas a Diretoria, o procedimento indicado nos §s ante-
riores desta cláusula deverá ser novamente observado, e assim sucessivamente até que 
todas as ações sejam vendidas, cedidas ou transferidas, em conformidade com a inten-
ção de seu proprietário. §4º. Toda e qualquer venda, cessão ou transferência de ações ou 
de direitos à sua subscrição, que for realizada sem a observância deste artigo, será 
considerada nula de pleno direito e sem qualquer efeito. Capítulo III - Da Administração 
- Artigo 8º. - A Diretoria será composta por 05 Diretores, sendo: (i) 1 Diretor Presidente; 
(ii) 1 Diretor Geral; (iii) 1 Diretor de Relações com Investidores; (iv) 1 Diretor Administrati-
vo e Financeiro; e (v) 1 Diretor Editorial. §1º. Os Diretores serão investidos nos cargos 
mediante assinatura de Termo de Posse, no livro de Atas de Reunião da Diretoria. §2º. 
Os Diretores poderão acumular mais de uma das funções indicadas no caput. §3º. Os 
Diretores permanecerão no exercício de seus respectivos cargos até a posse dos novos 
membros. §4º. Os Diretores perceberão a remuneração estabelecida em Assembleia 
Geral. §5º. Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, este será substituído, em 
conjunto, por 2 Diretores até a posse do novo titular. Na ausência ou impedimento de 
qualquer outro Diretor, este será substituído pelo Diretor Presidente até a posse do novo 
titular. §6º. Ocorrendo vacância do cargo do Diretor Presidente, o Diretor Geral e outro 
Diretor deverão convocar Assembleia Geral para a eleição do novo Diretor Presidente, a 
se realizar no prazo máximo de 30 dias da vacância. Artigo 9º - A Diretoria terá os pode-
res gerais de administração e gerência da Sociedade, podendo praticar todos os atos 
necessários ao exercício normal das atividades sociais e que não sejam privativos da 
Assembleia Geral, bem como representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele. §1º. 
A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e a reunião instalar-se-á com a presença 
de Diretores que representem a maioria dos seus membros. §2º. Das reuniões da Dire-
toria serão lavradas atas em livro próprio, devendo ser arquivadas na Junta Comercial e 
publicadas aquelas que contiverem deliberações destinadas a produzir efeito perante 
terceiros. §3º. As deliberações da Diretoria em reunião, validamente instaladas, serão 
tomadas por unanimidade de votos dos presentes. Artigo 10 - A representação ativa e 
passiva da Sociedade cabe ao Diretor Presidente, que assinará com qualquer outro Dire-
tor. §1º. Quaisquer procurações outorgadas nos termos do caput do presente artigo de-
verão ter a assinatura do Diretor Presidente em conjunto com qualquer outro Diretor. §2º. 
Além dos poderes expressamente outorgados, deverá constar da procuração outorgada 
o prazo de vigência, que não poderá exceder a 1 ano, com exceção dos mandatos judi-
ciais, que poderão vigorar por prazo indeterminado. Artigo 11 - Compete ao Diretor Pre-
sidente, incluindo-se, mas não limitadas as seguintes atribuições: a) fixar a orientação 
geral dos negócios sociais; b) aprovar as contas de encerramento do exercício social, a 
previsão orçamentária e os planos econômicos, financeiros e comerciais, ou quaisquer 
planos de investimentos estratégicos; c) aprovar a política de salários e benefícios; d) 
apresentar os relatórios e demonstrativos que permitam à Assembleia Geral analisar to-
das as matérias que forem submetidas à sua apreciação e aprovação; e) propor a desti-
nação dos lucros e a distribuição dos dividendos; f) propor alterações do Estatuto Social; 
g) definir a distribuição da remuneração global fixada em Assembleia Geral, entre os 
membros da Diretoria; h) examinar os livros e papéis da Sociedade, bem como solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros 
atos; i) convocar e presidir a Assembleia Geral quando julgar conveniente e no caso do 
Artigo 132 da Lei 6.404, de 15/12/1976; j) deliberar sobre propostas de aumento de Ca-
pital, sobre a emissão de novas ações, e seu respectivo preço, bem assim sobre o ingres-
so da Sociedade em empreendimentos conjuntos; k) indicar e destituir auditores indepen-
dentes; l) manifestar-se sobre os atos ou contratos que lhe sejam submetidos; m) 
deliberar e conceder autorização para a prática dos seguintes atos: m.1) alienação, loca-
ção, empréstimo, concessão de garantias reais ou não, de bens imóveis, móveis e de-
mais itens do ativo permanente, qualquer que seja o valor envolvido; m.2) assinatura de 
contratos de empréstimos e de execução de quaisquer operações financeiras, de qual-
quer valor, se não estiverem dentro do plano de investimentos e da política financeira 
global já expressa e especificamente aprovados, na forma deste Estatuto; m.3) quaisquer 
outros atos ou a assinatura de quaisquer outros contratos, se o valor individualmente 
considerado exceder o valor correspondente a 10% do Capital Social. Artigo 12 - Com-
pete ao Diretor Geral as seguintes atribuições: a) Conduzir a elaboração e execução dos 
planos estratégicos e operacionais, em todas as áreas da empresa, visando a assegurar 
o seu desenvolvimento, crescimento e continuidade; b) Definir as políticas e objetivos 
específicos de cada área, coordenando a execução dos respectivos planos de ação, fa-
cilitando e integrando o trabalho das equipes, visando a otimizar os esforços para a 
consecução dos objetivos da empresa; c) Conduzir os processos de mudanças na cultu-
ra da organização, visando conquistar o engajamento de todos os seus integrantes e 
garantir a consolidação de uma cultura organizacional orientada para a contínua busca 
da qualidade e de altos padrões de desempenho individual e coletivo; d) Monitorar a im-
plementação e aplicação de políticas, processos e procedimentos organizacionais; e) 
Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos inves-
timentos ou desenvolvimento de novos negócios, visando a garantir um retorno adequa-

do aos acionistas e resguardar a segurança dos ativos da empresa; f) Manter contatos 
com a direção das empresas clientes para identificar oportunidades de ampliação ou 
melhoria nos produtos / serviços prestados ou solução de eventuais problemas contratu-
ais ou operacionais, visando a manter a satisfação do cliente e projetar uma imagem 
positiva da empresa no mercado; g) Coordenar as negociações para aquisições, fusões, 
associações, etc. com outras empresas, visando ao crescimento e consolidação dos ne-
gócios; h) Elaborar e aprovar orçamento dos negócios sob sua responsabilidade, acom-
panhando seu desenvolvimento e resultados; i) Monitorar os resultados das vendas, dire-
cionando ações preventivas e corretivas quando apropriado; j) Representar a empresa 
nos órgão e associações de classe; k) Garantir os interesses da empresa frente aos ór-
gãos e associações; l) Planejar e efetuar contatos com entidades governamentais, com 
associações de consumidores, associações setoriais; m) Criar empatias com interlocuto-
res selecionados dos públicos da empresa; n) Gerar relações entre a empresa e os seus 
parceiros institucionais. Artigo 13 - Compete ao Diretor de Relações com investidores (i) 
Planejamento e execução da rotina de divulgação de informações periódicas e eventuais 
a acionistas e investidores. (ii) Acompanhamento das avaliações/análises feitas sobre a 
companhia; (iii) Coordenação e acompanhamento dos serviços aos acionistas e respec-
tivas assembleias; e (iv) Reuniões públicas e individuais com analistas de investimento, 
acionistas e investidores potenciais. Artigo 14 Compete ao Diretor Administrativo e Fi-
nanceiro, incluindo-se, mas não limitadas as seguintes atribuições: a) Direcionar os de-
partamentos  contábil, tributário, pessoal e financeiro, definindo normas, processos e 
procedimentos; b) Planejar, organizar e dirigir as atividades financeiras de pagamentos, 
recebimentos e investimentos; c) Definir as premissas do orçamento e validar os seus 
parâmetros, bem como o fluxo de elaboração, aprovação e acompanhamento dos resul-
tados; d) Gerenciar as atividades relacionadas com o planejamento estratégico da em-
presa, visando contribuir para elaboração do plano de ação que levem a empresa a 
atingir seus objetivos; e) Controlar e administrar o ativo imobilizado da empresa, visando 
assegurar a disponibilidade de informações contábeis e gerenciais fidedignas para dar 
adequado suporte ao processo; f) Controlar e garantir a defesa da empresa em qualquer 
ação judicial; g) Garantir a saúde financeira e fiscal da empresa. Artigo 15 - Compete ao 
Diretor Editorial, incluindo-se, mas não limitadas as seguintes atribuições: a) Monitorar e 
identificar tendências de desenvolvimento editorial dos produtos; b) Definir o plano estra-
tégico editorial; c) Direcionar e validar as ações propostas pela equipe editorial; d) Anali-
sar, acompanhar e deliberar acerca as metas de desenvolvimento de novos programas; 
e) Elaborar o orçamento de investimento no desenvolvimento de novos produtos, promo-
ver o  acompanhamento sistemático e atuar nos desvios quando necessário; f) Identificar 
oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos. 
Artigo 16 - Os membros da Diretoria ficam dispensados da prestação de caução. Capí-
tulo IV - Dos Comitês - Artigo 17 - Os Comitês são órgãos auxiliares à administração 
da Sociedade com funções técnicas e consultivas e objetivam a eficiência da atuação dos 
órgãos de administração da Sociedade, de forma a maximizar o valor da Sociedade e o 
retorno aos acionistas, respeitadas as melhores práticas de transparência e governança 
corporativa. Artigo 18 - A instalação dos Comitês compete à Diretoria, sendo o Comitê 
de Auditoria de funcionamento permanente. §1º. O Comitê de Auditoria tem por objetivo 
aconselhar a Diretoria sobre as demonstrações financeiras da Cia., elaborar estudos, 
emitir recomendações e orientações para que a Diretoria possa promover a supervisão e 
a responsabilização da área financeira, e para que os membros da Diretoria e a auditoria 
interna possam desempenhar regularmente as suas funções, viabilizando, assim, a ava-
liação das práticas dos membros da Diretoria e da auditoria interna pelos auditores inde-
pendentes. §2º. A composição, o funcionamento e os requisitos e impedimentos para 
nomeação dos membros do Comitê de Auditoria e dos demais Comitês serão definidos 
nos respectivos Regimentos Internos, aprovados pela Diretoria. Capítulo V Da Assem-
bleia Geral - Artigo 19 - A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social, ordinariamente, 
no primeiro quadrimestre, após o término de cada ano social, em primeira convocação, 
com a presença de acionistas que representem pelo menos 1⁄4 do Capital Social com 
direito a voto; em segunda convocação, com qualquer número, ressalvadas as exceções 
previstas em Lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
Artigo 20 - A Assembleia Geral será convocada regularmente pelo Diretor Presidente ou, 
na sua ausência, em conjunto, por 2 diretores, que escolherá um dos presentes para 
secretariar os trabalhos. § Único - Os acionistas poderão fazer-se representar nas As-
sembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, Di-
retor da Sociedade ou advogado, nos termos do §1°, Artigo 126, da Lei no 6.404/76. 
Artigo 21 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou por 
quem este designar. Artigo 22 - Caberá exclusivamente à Assembleia Geral decidir so-
bre: (a) alterações do Estatuto Social; (b) cisão, fusão, incorporação ou transformação da 
Sociedade; (c) incorporação de outra empresa à Sociedade; (d) participação da Socieda-
de em outra sociedade como acionista ou quotista; (e) dissolução da Sociedade; (f) elei-
ção e destituição da Diretoria; (g) distribuição de dividendos; (h) aumento ou redução do 
Capital Social; (i) fixação do montante global da remuneração anual dos membros da 
Diretoria. Artigo 23 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos. § Único Somente serão 
admitidos nas Assembleias Gerais, com direito de voto, os titulares de ações nominativas 
regularmente inscritos nos livros próprios, até 48 horas antes da realização da Assem-
bleia Geral. Capítulo VI - Do Conselho Fiscal - Artigo 24 - O Conselho Fiscal, nos anos 
sociais em que forem eleitos ou reeleitos membros para seu funcionamento, será com-
posto de 03 membros efetivos e 03 membros suplentes, residentes no País, acionistas ou 
não, cada um com a qualificação mínima exigida por Lei. Artigo 25 - Aos membros do 
Conselho Fiscal, sempre que eleitos para funcionamento no ano social, competirão as 
atribuições previstas por Lei. Artigo 26 - O Conselho Fiscal somente entrará em funcio-
namento mediante o pedido do acionista que apresente, no mínimo, 0,1 das ações com 
direito a voto, instalando-se pela Assembleia Geral que eleger seus membros e respecti-
vos suplentes, cujos mandatos expirarão na data da primeira AGO após sua instalação. 
Artigo 27 - A Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará os seus honorários, 
de acordo com o §3° do Artigo 162 da Lei no 6.404, de 15/12/76. Capítulo VII – Do 
Conselho Consultivo - Artigo 28 - Compete à Assembleia Geral a instalação e a disso-
lução do Conselho Consultivo, através do voto da maioria do capital social. O Conselho 
Consultivo somente entrará em funcionamento após sua devida instalação e efetiva pos-
se de seus membros. §1º - O Conselho Consultivo é o órgão de orientação e aconselha-
mento da Administração da Companhia e sua função é opinar, mediante consulta, sobre 
quaisquer questões ou matérias relacionadas à política, diretrizes e estratégia da empre-
sa e emitir pareceres ou orientações sobre os assuntos de maior relevância da socieda-
de, tais quais mas não se limitando a: definição dos orçamentos, planos de negócios e 
estratégicos, planejamento financeiro e econômico, determinação de política de distribui-
ção de dividendos, investimentos, inclusive aquisições de outras empresas, estruturação 
de operações financeiras. §2º Os membros do Conselho Consultivo no exercício de suas 
atribuições e dentro dos limites das mesmas, não possuem responsabilidade fiduciária 
em relação aos atos de administração da Sociedade. Artigo 29 - O Conselho Consultivo 
é composto por 3 membros efetivos, residentes no País, acionistas ou não, que sejam 
profissionais com conhecimentos técnicos e em temas ou disciplinas que possam agre-
gar valor à administração da Companhia, bem como trazer uma visão de fora do dia a dia 
do negócio, independente e especializada. § único Aos membros do Conselho Consulti-
vo competem as seguintes atribuições: (a) opinar sobre o plano estratégico, bem como 
os respectivos planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimentos; 
(b) opinar sobre a política de gestão de riscos; (c) participar, quando convocados ou no-
meados, de comitês com atribuições específicas de análise e recomendação sobre de-
terminadas matérias; (d) sugerir nomes para atuarem com membros do comitê de audi-
toria e dos demais comitês eventualmente criados pela Diretoria; (e) opinar sobre o 
Código de Conduta da Companhia; (f) avaliar e opinar formalmente sobre os resultados 
de desempenho da Companhia, da Diretoria em conjunto e de cada diretor individual-
mente; (g)  sugerir ou opinar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações e sem garantia real; (h) sugerir ou opinar sobre a emissão de ações ou de 
bônus de subscrição, até o limite do capital autorizado; (i) opinar sobre a orientação geral 
dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus objetivos  estratégicos e diretri-
zes; (j) acompanhar, inclusive individualmente, a gestão dos diretores, examinando, a 
qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia, solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo 
cópia destes sempre que assim achar necessário; (k) opinar sobre a contratação ou 
destituição de auditores independentes com base em recomendação do Comitê de Audi-
toria, os quais não poderão prestar à Companhia serviços que, de acordo com as normas 
profissionais, legislação e regulamentos que regulam a profissão do auditor independen-
te, comprometam a sua independência durante a vigência do contrato; (l) contratar espe-
cialistas e peritos para melhor instruírem as matérias sujeitas à sua opinião; (m) opinar 
sobre a alienação de bens do ativo; (n) opinar, anualmente, sobre a fixação do valor aci-
ma do qual os atos contratos ou operações, embora de competência da Diretoria, deve-
rão ser submetidos à aprovação da Assembleia Geral; (o) manifestar-se sobre o relatório 
da Diretoria, das demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do 
exercício; (p) elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Consultivo. Artigo 30 
- A Assembleia Geral que eleger o Conselho Consultivo fixará os seus honorários, cujos 
mandatos serão de até 2 anos. Capítulo VIII - Do Exercício Social, das Demonstra-
ções Financeiras, Das Reservas, dos Dividendos e do Saldo - Artigo 31- O Exercício 
Social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo 32 - No encerramento 
de cada Exercício Social serão elaboradas, com a observância das disposições legais, as 
seguintes demonstrações financeiras: (a) Balanço Patrimonial; (b) Demonstração do Re-
sultado do Exercício; (c) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; (d) De-
monstração dos Fluxos de Caixa; (e) Demonstração do Resultado Abrangente. Artigo 33 
- Sobre o lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, será aplicado o 
percentual de 5% na constituição da reserva legal, cujo saldo acumulado não poderá 
exceder a 20% do capital social, de acordo com o que determina o artigo 193 da Lei 
6.404, de 15/12/76. Artigo 34 - Após a dedução prevista no Artigo 33 deste Estatuto, o 
lucro líquido remanescente terá a seguinte destinação: (a) 25% , como dividendo míni-
mo obrigatório a ser pago aos acionistas, observadas as normas estabelecidas pelos 
artigos 201 a 205 da Lei no. 6.404, de 15/12/76; (b) o saldo remanescente de lucros lí-
quidos, após a constituição do dividendo mínimo obrigatório, terá a sua destinação es-
tabelecida por proposta da Diretoria. § Único - O dividendo previsto no item (a) do caput 
deste artigo não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria constatar que é 
ele incompatível com a situação financeira da Sociedade. O Conselho Fiscal, se em 
funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Artigo 35 - Os dividendos 
serão pagos dentro do Exercício Social, a critério da Diretoria. Artigo 36 - Os dividendos 
não vencerão juros, se forem pagos dentro do Exercício Social. § Único - Os dividendos 
que não forem reclamados dentro de um prazo de 3 anos, contados da data estabeleci-
da para seu pagamento, não renderão juros e reverterão integralmente em favor da 
Sociedade. Capítulo VIII - Das Disposições Finais - Artigo 37 - A dissolução e liquida-
ção da Sociedade e consequente distribuição e partilha do patrimônio remanescente 
proceder-se-ão na forma prevista em Lei. Artigo 38 - A solução dos casos omissos e a 
interpretação deste Estatuto compete à Diretoria, observadas as prescrições legais. 
JUCESP n° 257.075/18-5 em 04/06/2018, Flavia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/07/2018 HORÁRIO: DAS 12:15 AS 12:30h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.1086.4085349-5 - SED: 30652/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAMIR DOS SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ELETRICITARIO, CPF: 033.983.518-40, RG: 13.404.572-SSP/SP Imóvel sito à:
AVENIDA CAMPANELLA, Nº 2.092, ANTIGO Nº 2078, AP 43, NO 4º ANDAR, BLOCO
4 DO CONJUNTO RESIDENCIAL CIBRACON, VILA REGINA, DISTRITO DE
ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área privativa de 56,24m2, uma
área de uso comum de 48,92m2, uma área comum de garagem de 10,12m2, com
direito a uma vaga para estacionamento de um carro de passeio, no subsolo e no andar
terreo, em lugar indeterminado, sujeito a atuação de manobristas, totalizando a área
construída de 115,28m2, correspondendo-lhe a uma fração ideal de 0,625% equivalente
a 36,95367m2 de participação no terreno.

São Paulo, 20/06/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

20 - 30/06 - 10/07/2018

Citação. Prazo 20 dias. Proc.1011182-64.2017.8.26.0100. A Dra. 
Claudia Caputo Bevilacqua Vieira,Juíza de Direito da 11ªVara 
da Família e Sucessões Central/SP.Faz saber a Cristiane Tei-
xeira Alves CPF 143.682.518-06,eventuais interessados incer-
tos e desconhecidos, que por este juízo tramitam os autos de 
Inventário dos bens deixados pelo falecimento de Jose Maria 
Teixeira Alves, movidos por Maria das Graças Pereira, oficiali-
zando a partilha dos bens: um terreno à rua Antonio Loureiro 
85,87,matrícula 181317,8º CRI/SP, e um terreno à rua Rodolfo 
Garcia 212,218,matrícula 188622,8ºCRI/SP,conforme testa-
mento lavrado no 42º ORCPN da Capital, matrícula 122788 01 
55 2016 4 00127 044. E para que chegue ao conhecimento de 
todos e no futuro não se alegue ignorância, expede-se o 
presente edital, nos termos do art. 626, §1 do CPC, o qual 
será por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        [19,20] 

Citação.Prazo 20dias.Proc.0065374-37.2012.8.26.0100.A Dra. 
Fernanda Henriques Gonçalves, Juíza de Direito da 18ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a Blue Dart Comercio de Tecidos 
Ltda.EPP CNPJ 08.972.038/0001-38,na pessoa da sócia Kethy 
Molina Marques CPF 265.135.218-74, que Roberto Fares 
Camasmie ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 
11.586,84. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela 
metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 
15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do 
saldo em 6 vezes,com juros de 1%ao mês, sob pena de expe-
dição de mandado de penhora e avaliação para praceamento 
de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.       [19,20] 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1103773-79.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exeqüente: Condomínio Edifício La Residence Paulista Executado: Marcelo
Cavalcanti Cruz EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1103773-
79.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Cesar Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a MARCELO CAVALCANTI CRUZ
(RG: nº 22.175.382-5 SSP/SP e CPF/MF nº 170.018.258-75) que CONDOMINIO EDIFÍCIO LA RESIDENCE
PAULISTA lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 18.757,97,
referente ao não pagamento das despesas condominiais. Estando o executado em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de maio de 2018.

20 e 21/06

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  ,
para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser feito no
endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D6E7 -  CONTRATO: 817970006583-5 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816-3 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:ESTRADA DO M‘BOI MIRIM, Nº 2.298 E RUA 5,
APARTAMENTO Nº 13, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO, BLOCO 21, PARQUE
RESIDENCIAL M´BOI MIRIM, JARDIM THOMAS, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO
SOCORRO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 01 VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, PARA A GUARDA E ESTACIONAMENTO
DE 1 VEICULO DE PASSEIO.

ANA LUCIA DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE COMPRAS, CPF:
14813999859, CI:23.388.183-9 SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

19 - 20 - 21/06/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014667-55.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e
Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RICOCHETE COMÉRCIO SERVIÇOS E TRANSPORTES
LTDA, CNPJ 02.405.551/0001-60, na pessoa do seu representante legal que o BANCO BRADESCO S/A,
lhe ajuizou Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento
de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi determinada a INTIMAÇÃO por edital, para
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 170,514,51 (01/
02/2018), devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de
advogado de 10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem
o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2018. 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1122428-02.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Falência de
Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Recuperação
judicial e Falência Requerente: Manetoni Distribuidora de Produtos Siderurgicos, Importação e Exportação
Ltda Requerido: Cortez & Cortez Ferro e Aço Comercial Ltda – Me 1ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais - Foro Central Cível/SP Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1122428-02.2016.8.26.0100. O Dr. Daniel
Carnio Costa, Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais - Foro Central Cível/SP, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a CORTEZ & CORTEZ FERRO E AÇO COMERCIAL LTDA., (CNPJ/MF nº
02.875.774/0001- 91) que Manetoni Distribuidora de Produtos Siderúrgicos, Importação e Exportação Ltda
lhe ajuizou Pedido de Falência por ser credora de R$ 63.922,81, representada pelo título de Contrato Conf.
Dívida, vencido, não pago e devidamente protestado. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para
que no prazo de 10 dias, a fluir após os 20 supra, conteste a ação ou efetue o depósito da quantia reclamada,
acrescida de juros, correção monetária e honorários advocatícios, conforme art. 98, § único da Lei 11.101/05,
sob pena de confissão, revelia e decretação da falência, ficando advertida, no caso de revelia, da nomeação
de curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 03/04/18. 20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003750-41.2015.8.26.0010 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Comercio de Tintas Três de Maio Ltda Executado: MPC Tintas e Ferragens
Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003750-41.2015.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MPC TINTAS E FERRAGENS LTDA., CNPJ
00.425.524/0001-24. Com endereço à Rua Gomes de Sousa, 55, Ap. 13B, Ipiranga, CEP 04211-050, São Paulo
- SP, que na ação proposta de Execução de Título Extrajudicial por parte de Comercio de Tintas Três de Maio
Ltda, foi realizada penhora de valores pelo sistema Bacenjud. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 14 de junho de 2018. 20 e 21/06

1ª VARA CIVEL DO FORO REGIONAL VII – ITAQUERA  ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1009984-82.2014.8.26.0007.O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes
França Ramos, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) ARIADNE DA COSTA RAMOS, Brasileira, Solteira,
Estudante, RG 22606439-6, CPF 132.926.048-18, Rua Santos Dumont, 280, São Martinho, CEP 11925-000,
Ilha Comprida - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ZKG9 SOLUÇÕES
EMPRESARIAIS S/C LTDA., alegando em síntese: A parte ré assinou contrato de prestação de serviços
educacionais com a Instituição Secid Sociedade Educacional Cidade de São Paulo, matrícula CA 2030121-
4, e o autor é atual detentora dos seus créditos. No ano de 2009 não realizou o pagamento da mensalidade
do mês de Agosto. O patrono do autor requerendo a procedência total da ação com a condenação da ré ao
pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor de
R$1.244,13. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS, 19 e 20/06
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
VALDECIR SANTIAGO, foi lhe apresentado, para registro, a escritura
de 11 de Maio de 2018, do 26º Tabelião de Notas da Capital-SP (livro
3821/fls.019/022), pela qual KIYUZIRO AKIMOTO, brasileiro, advogado
e sua esposa KEIKO AKIMOTO, brasileira, do lar, ele portador da
cédula de identidade, RG nº 1.615.493-9-SSP/SP, CPF nº 006.242.178-
68, ela portadora da cédula de identidade, RG nº 1.056.618-1SSP/SP,
CPF nº 309.320.918-81, casados sob o regime da comunhão de bens,
casamento realizado em 07/09/1963, registrado junto ao Oficial de
Registro Civil das Pessoas Naturais do 2º subdistrito - Liberdade,
desta Capital, residentes e domiciliados na Rua Boa Vizinhança nº 89,
na Cidade de São Paulo - Capital, INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍLIA
de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro,
bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente
em UM PRÉDIO E SEU RESPECTIVO TERRENO na Rua Boa
Vizinhança nº 158, CEP nº 04289-060, no 21º Subdistrito – Saúde, 14ª
Circunscrição Imobiliária desta Capital, registrado sob o n° 01 na
matrícula n° 6.005, em data de 23 de Julho de 1976, neste Registro.
Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que
deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição,
por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí
n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 18 de Junho de 2018.

19, 20 e 21/06/18

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0041978-58.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr. Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc, Faz Saber a(o) Narciza Spinola de
Mello, CPF 051.028.138-97, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Condomínio Edifício Santa Margherita. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,§ 2º, IV do CPC, foi determinada a
sua Intimação por edital, para que no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 404.193,20(fevereiro/2018), devidamente
atualizada, sob Pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10%( artigo 523 e parágrafos do Código de Processo Civil). Fica ciente ainda que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado,
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15(quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

19 e 20/06/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020603-15.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
TRANS FORM - INDUSTRIA E COMERCIO E RECICLAGEM DE PLASTICOS LTDA,
CNPJ 04.439.465/0001-02, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., para cobrança de R$ 14.071,82 (26.10.2016), referente ao
saldo devedor do Acordo nº 4001216269/2015. Estando a executada em local ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a
executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0053408-77.2012.8.26.0100 ( USUC 1323 ) O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Aline
Aparecida de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marilena Tibúrcio, Unimov
Empreendimentos e Construções S.A., na pessoa de seu representante legal, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou
sucessores, que Sylvio Francisco Antunes Filho e Zuma Gaspar Nastri Antunes
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio do apartamento nº
122, localizado no 12º andar do Edifício Ouro Verde, na Alameda Tietê, nº 588, Cerqueira
César, São Paulo/SP, com área construída de 200,26 m², área útil de 166,01 m² e área
comum de 34,25 m², correspondendo no terreno, uma fração ideal de 0,035034 avos,
cabendo-lhe 2 vagas indeterminadas na garagem coletiva localizada no 1º e 2º subsolos,
contribuinte nº 013.011.0272-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no
prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.           B 19 e 20/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005658-
69.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) VILSINEI BORGES SOARES, Brasileiro, CPF 362.556.548-00, Avenida
Nova Iorque, 221, 31, Utinga, CEP 09220-780, Santo André - SP que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 11.015,25, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 19 e 20/06

Intimação - Prazo 20 dias Proc. 0109277-32.2006.8.26.0004 (004.06.109277-3). O Dr.
Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IV -
Lapa/SP. Faz Saber a Myrian Rosa de Oliveira Rodrigues, CPF 092.571.028- 82, que nos
autos da Ação Monitória, requerida por Instituto de Educação e Assistência Lúcia Filippini
- IDEALFI, foi convertido o mandado de citação em execução, para cobrança de R$ 4.780,58
(abril/2006), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais
cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou apresente bens a penhora, sob pena
não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação
(Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução,
podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do NCPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001443-86.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AUDREY DE
OLIVEIRA, RG 29.610.559, CPF 236.557.888-86, que lhe foi proposta uma ação de Busca
e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de AYMORÉ CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, objetivando reaver o bem alienado, automóvel
marca FIAT, modelo UNO MILLE CELEBRAT, cor BRANCA, ano 2012, placas HOK-
7274, chassi no. 9BD15802AD6723600, face ao não pagamento das parcelas de
financiamento. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, a requerida será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2017.

B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016303-38.2013.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FERNANDA APARECIDA SANTOS, RG 33.660.525, CPF 006.866.719-28, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Hospital e Maternidade Santa
Joana S/A., alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 967,86 (até 05/08/20100
referente aos serviços médicos e hospitalares prestados pelo autor à ré, que deixou de
efetuar o pagamento, tornando-se inadimplente. Encontrando-se a ré em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
10 de abril de 2018.          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0106932-86.2012.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Maria do
Carmo Andreatta, brasileira, casada, aposentada, RG 1.082.490-7, CPF 358.391.049-49
e João Ricardo Andreatta Zanella, brasileiro, RG 5.816.891-2, CPF 051.144.139-88, que
Sociedade Beneficente de Senhoras Hospital Sírio Libanês, ajuizou uma ação de cobrança
com Procedimento Comum, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$259.012,19
(31.12.2011), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das Notas-
fiscais de prestação de serviços nºs 00609789, 00612130 e 00612835. Estando os requeridos
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, contestem, sob pena de ser considerados revéis, ocasião que será nomeado
curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de
2018.          B 19 e 20/06

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1011599-02.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Wilson Bizelli Junior, CPF 051.764.488-66, que Tânia Benevenuto
Caltabiano, ajuizou uma Notificação, a fim de que, no prazo de 30, a fluir após os 20 dias
supra, proceda a regularização do quadro societário da empresa Pitchi Representações
S/C Ltda, essencialmente para que a notificante seja excluída, sob pena de propositura de
ação de dissolução parcial da sociedade, bem como outras medidas que visem resguardar
os direitos da notificante. Estando o requerido em lugar ignorado, expediu-se o presente,
com o prazo de 20 dias e decorrido o prazo de 48 horas, na forma do art. 256, II do Novo
CPC, o que o Cartório certificará, serão entregues os autos a Requerente. São Paulo, 12
de junho de 2018.          B 19 e 20/06

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de30 de maio de
2018por parte do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., com sede na
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 e 2235, na cidade
de São Paulo/SP, ficam INTIMADOS, RACKEL MOTA DA COSTA
brasileira, solteira, maior, nutricionista, RG nº 5.376.275-PC/PA, CPF/
MF sob nº 881.297.302-78 e GUILHERME DOMINGUES DA SILVA,
brasileiro, solteiro, maior, representante comercial, RG nº 43.990.163-
SSP/SP, CPF/MF sob nº 351.400.948-19,a efetuarem neste Oficial de
Registro de Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila
Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de
R$6.271,68, com os encargos previstos em contrato de alienação
fiduciária registrado sob nº 6 na matrícula nº.210.195 referentes à
aquisição de um apartamento sob nº 71, localizado no 7º pavimento do
empreendimento QualityHouse Sacomã, situado à Rua Virginópolis, nº
107, no 18º Subdistrito – Ipiranga. O pagamento será efetuado no prazo
de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não pago a
importância devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo
26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em
virtude da não localização dos destinatários, é feita a intimação dos
mesmos por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 19 de junho
de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva. Oficial Interina, a
digitei, conferi e assino. 20, 21 e 22/06/18

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas
de execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/07/2018 HORÁRIO: DAS 12:15 AS 12:30h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 8.0237.0087348-4 - SED: 30692/2018 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): TANIA DE FATIMA DA SILVA COSTA, BRASILEIRA, CASADA SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
BANCÁRIA, CPF: 104.368.648-78, RG: 17.480.231-6-SSP/SP e seu cônjuge JANIO
PEREIRA COSTA, BRASILEIRO, VENDEDOR, CPF: 467.535.084-49, RG: 22.453.732-
5-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ALFREDO PIMENTA, Nº 79, LOTE Nº 05-A DA QUADRA
01, DO JARDIM MARILIA, NO 38º SUBDISTRITO VILA MATILDE - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Prédio com a área construida de 67,12m2 e seu terreno medindo 5,00m de
frente para a citada rua, 29,90m pelo lado direito de quem da frente olha para o terreno,
27,40m do lado esquerdo, tendo nos fundos a largura de 5,59m, encerrando a área de
143,20m2, confinando do lado direito com o lote 04-B, do lado esquerdo com o lote 05-
B e nos fundos com o lote 10-D.

São Paulo, 20/06/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

20 - 30/06 - 10/07/2018

Demonstrações Financeiras - Período: 01/01/2017 a 31/12/2017 - Valores expressos em Reais (R$)

Sorriso Participações S.A.
CNPJ nº 14.395.337/0001-50

Diretor: Jorge Bento da Silva - Contador: Joaquim Jose Esteves - CPF: 256.476.287-53

        (+/-) Despesas Operacionais  R$ 629.050,99 
            (-) Despesas Administrativas  R$ (34.621,70)
                Utilidades e Serviços  R$ (34.621,70)
            (-) Despesas Financeiras  R$ (103,60)
                Despesas Financeiras  R$ (103,60)
            Receitas Financeiras  R$ 570.963,68 
                Receitas Financeiras Diversas  R$ 570.963,68 
            (-) Despesas Tributárias  R$ (53.094,33)
                Impostos e Taxas Diversas  R$ (152,46)
                IOF  R$ (6,58)
                IRF Fonte - Tributação Exclusiva  R$ (52.935,29)
            Outras Receitas Operacionais  R$ 145.906,94 
                Outras Receitas Operacionais  R$ 145.906,94 
        (=) Lucro Operacional Líquido  R$ 629.050,99 
        Resultado Antes da CS e IR  R$ 629.050,99 
        (=) Lucro Líquido do Exercício  R$ 629.050,99

Balanço 12/2017

 Ativo 4.002.189,12  Passivo 4.002.189,12
   Circulante 75.706,15    Passivo Circulante 8.625,82
      Disponível 21.189,71       Contas a Pagar 8.402,33
          Depósitos Bancários à Vista 10           Contas a Pagar 8.402,33
          Valores Mobiliários 21.179,71       Impostos e Contribuições a Recolher 54,51
      Realizável a Curto Prazo 54.516,44           Impostos e Contribuições a Recolher 54,51
          Adiantamentos a Terceiros 54.516,44       Tributos Retidos a Recolher 168,98
   Não Circulante 3.926.482,97           Tributos Retidos a Recolher 168,98
      Investimentos 3.926.482,97    Patrimônio Líquido 3.993.563,30
          Participação em Sociedades Coligadas/Controladas 3.926.482,97       Capital Social 3.993.563,30

          Capital Subscrito 3.993.415,00
          Reservas de Lucros 148,3
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Edital de Leilão Eletrônico Único de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Adriana Senhorinha da Silva Vilmara Conceição Ardur
(CPF 051.410.008"77), nomeada depositária, Condomínio Villas de São
Francisco 6, na pessoa do síndico e representante legal, Joadir Degobbi
Medeiros (RG 8.105.132 e CPF 999.441.548"49) Madalena da Conceição

Lopes Matias Medeiros (RG 8.401.410"6 e CPF 096.500.448"17) Empreendimentos  Imobiliários  Cofer  Ltda.
(CNPJ  59.919.894/0001"60)  na(s)  pessoa(s)  de seu(s) representante(s) legal(ais), Eluba Empreendimentos
Imobiliários Ltda. (CNPJ 01.149.299/0001"03),  na(s)  pessoa(s)  de  seu(s)  representante(s) legal(ais),  ,
de     Marvin Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ 59.919.910/0001"15), na(s)  pessoa(s) de  seu(s)
representante(s) legal(ais), Banco Bradesco S/A, na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais),,
Prefeitura do Município de São Paulo/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s)
física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da
Execução Hipotecária do Sistema Financeiro da Habitação promovida por Banco Bradesco S/A , processo
nº 0019909"59.2004.8.26.0011. O(a) Dr(a). Régis Rodrigues Bonvicino, MM Juiz(a) de Direito da 01ª Vara
Cível do Foro Regional de Pinheiros da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei, faz saber que em
www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas o bem abaixo. O Leilão Eletrônico Único terá início
dia 27 (vinte e sete) de Junho de 2018, 11:30:00 horas  e término dia 20 (vinte) de Julho de 2018, 11:30:00 horas.
O Bem será ofertado “ ad corpus” e em lote único (art. 893 do CPC/2015) e , nos termos do art. 6º da Lei 5.741/
71, não será entregue por valor inferior ao Saldo Devedor Hipotecário Executado: Trata”se de Execução
Hipotecária pelo Sistema Financeiro da Habitação (Lei nº 5741/71), com fulcro em Instrumento Particular de
Compra e Venda, Mútuo, Pacto Adjeto de Hipoteca e outras Avenças (fls. 02/04). O contador judicial informou
que o débito atualizado perfaz o montante de R$1.016.644,77 para janeiro/2018 (fls. 333).. O pagamento da
arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte
e cinco por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes art. 895 do CPC/2015. A comissão do sistema gestor
é de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e corre por conta do arrematante, no ato da aquisição.
Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Da Penhora no Rosto dos Autos. Aos 06 de Abril
de 2015 foi lavrada penhora realizada no rosto dos autos oriunda da Ação Ordinária nº
0931060"94.1999.8.26.0100 que tramita perante a 06ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP
em favor de Empreendimentos Imobiliários Cofer Ltda, Eluba, Empreendimentos Imobiliários Ltda, Marvin
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Dos Embargos de Terceiro. Foram processados os Embargos de
Terceiro opostos por Joadir Degobbi Medeiros (RG 8.105.132 e CPF 999.441.548"49) e Madalena da
Conceição Lopes Matias Medeiros (RG 8.401.410"6 e CPF 096.500.448"17), de nº 1010753"78.2014.8.26.0011,
onde restou comprovado que Adriana Senhorinha da Silva cedeu os direitos de Venda e Compra do imóvel em
voga para Angel Empreendimentos e Participações  Ltda.  (CNPJ 03.783.622/0001"21) e  por  meio  de
“Instrumento  Particular  de Cessão de Direitos “ (fls. 20/24 daqueles). Por ocasião da dissolução da sociedade
daquela restou acordado em “Instrumento Público de Distrato Social” que Joadir Degobbi Medeiros e
Madalena da Conceição Lopes Matias Medeiros se sub”rogariam nos direitos da sociedade (fls. 25/27),
portanto, titulares dos direitos cedidos por Adriana Senhorinha da Silva. Tais instrumentos não foram levados
a registro/averbação. Os Embargos de Terceiro foram julgados improcedentes pela r. sentença de fls. 581/
582, a qual destacou que os ali embargantes “não são titulares de direito real sobre o bem, mas apenas de
direito pessoal contra a alienante”. Aquela r. Sentença foi mantida pelo V. Acórdão de fls. 665/668. O trânsito
operou”se aos 22 de Setembro de 2016 (fls. 790).. Das Informações Finais. Correrão por conta do arrematante
todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade e posse do imóvel, inclusive
o pagamento de ITBI, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração
de certidões e demais documentos. Lote Único: 01 (uma) Casa número 16, tipo “4D1”, com frente para a
“VCV2” integrante do Condomínio “Villas de São Francisco 6”, situado à Rua Professor Wlademir Pereira,
sem número, Praça Quatro, Rua Marco Antonio Dias Batista e Rua Joaquinzão do Araguaia, do loteamento
denominado Parque Verde no 13º Subdistrito, com a área privativa de 339,93 m², área comum de 119,06m²,
área total de 458,99m² e um terreno exclusivo de 204,23m², correspondendo”lhe a fração ideal de 5.6884% no
terreno condominial. Matrícula(s) nº(s) 156.840 do 18ª CRI/SP. Inscrição Municipalidade / INCRA nº(s):
160.365.0245"0. Da Matrícula consta que o imovel foi havido por Adriana Senhorinha da Silva (RG 26.466.810"8,
CPF 146.660.268"31) (R. 05); hipoteca em favor de Banco Bradesco S/A (CNPJ 60.746.948/0001"12 ) “ (R.
06); penhora oriunda de Ação Ordinária nº 0931060"94.1999.8.26.0100 da 06ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Capital/SP e movida por Empreendimentos Imobiliários Cofer Ltda., Eluba, Empreendimentos
Imobiliários Ltda. e Marvin Empreendimentos Imobiliários Ltda (R. 07); e a penhora exequenda (Av. 08). Dos
Embargos de Terceiro. Foram  processados  os  Embargos  de  Terceiro opostos  por  Joadir  Degobbi
Medeiros (RG 8.105.132 e CPF 999.441.548"49) e Madalena da Conceição Lopes Matias Medeiros (RG
8.401.410"6 e CPF 096.500.448"17), de nº 1010753"78.2014.8.26.0011, onde restou comprovado que  Adriana
Senhorinha  da  Silva  cedeu  os  direitos de  Venda e  Compra do imóvel em voga para Angel Empreendimentos
e Participações Ltda. (CNPJ 03.783.622/0001"21) e  por  meio  de  “Instrumento  Particular  de  Cessão  de
Direitos  “  (fls. 20/24 daqueles). Por ocasião da dissolução da sociedade daquela restou acordado em
“Instrumento Público de Distrato Social” que Joadir Degobbi Medeiros e Madalena da Conceição Lopes
Matias Medeiros se sub”rogariam nos direitos da sociedade (fls. 25/27), portanto, titulares dos direitos
cedidos por Adriana Senhorinha da Silva. Tais instrumentos não foram levados a registro/averbação. Os
Embargos de Terceiro foram julgados improcedentes pela r. sentença de fls. 581/582, a qual destacou que
os ali embargantes “não são titulares de direito real sobre o bem, mas apenas de direito pessoal contra a
alienante”. Aquela r. Sentença foi mantida pelo V. Acórdão de fls. 665/668. O trânsito operou”se aos 22 de
Setembro de 2016 (fls. 790). Joadir Degobbi Medeiros e Madalena da Conceição Lopes Matias Medeiros
exercem a posse direta do bem. . Conforme pesquisa realizada aos 19 de Abril de 2018 sobre o  imóvel pesam
débitos de IPTU no montante de R$ 60.201,51 referentes aos exercícios de 2010/2014 e 2016/017, além de R$
7.998,13 do exercício atual.. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e
publicado na forma da  lei.  São  Paulo,  de de 20 . Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a),
subscrevi. Régis Rodrigues Bonvicino - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 20/06/18 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D386 - CONTRATO 302624055321-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0262-3 PENHA DE FRANÇA
LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA, BRASILEIRO(A), AUTONOMO CPF 30513669949, CI
17.506.476 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 114, 11º ANDAR OU 12º PAVIMENTO,
EDIFICIO HORTENCIA, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL PENHA DE FRANÇA,
SITUADO A RUA SAO FLORENCIO, Nº 1.500, 41º SUBDISTRITO-CANGAIBA, SAO
PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 51,580M2, AREA COMUM DE 13,159M2, E AREA
TOTAL DE 64,719M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO
DO CONDOMINIO DE 0,28085% E UMA FRAÇÃO IDEAL NAS DESPESAS E COISAS
COMUNS NO BLOCO DE 1.96592%. CABENDO-LHE UMA VAGA INDETERMINADA
DESCOBERTA NO ESTACIONAMENTO EXTERNO DO EDIFICIO. COM TODAS AS
SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SED 1D2DF - CONTRATO 110034024306-8- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1003-0 VITAL BRASIL
NELSON REINALDO BARBOSA DE SOUZA, BRASILEIRO(A), JOQUEI, CPF
07538262830, CI 21.816.455, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR, EDIFICIO FLAMBOYANT
OU Nº 04 CONDOMINIO SOLAR DOS PINHEIROS, A RUA CANDIDO FONTOURA,
NºS 401 E 485, 13º SUBDISTRITO - BUTANTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
PRIVATIVA DE 44,725M2, AREA COMUM DE DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE
22,4598M2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO, MAIS A AREA COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE
39,637M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 106,8218MS2, CORRESPONDENDO
NO TERRENO E DEMAIS COISAS COMUMS DO CONDOMINIO A UMA FRAÇÃO
IDEAL DE 0,44643%. COM TODAS AS SUAS BENFEITORIAS, INSTALAÇÕES,
ACESSORIOS.

ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 20/06/18

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, WELLINGTON MICHEL BERNARDINO, brasileiro, solteiro,
maior, comerciante, RG nº 43.298.979-1-SSP/SP, CPF nº 338.460.568-
39, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Doutor Oscar de Sousa,
nº 30, Vila Brasílio Machado, fica intimado a purgar a mora mediante o
pagamento referente a 06 (seis) prestações em atraso, vencidas de
23/12/20 a 23/05/2018, no valor de R$17.108,96 (dezessete mil, cento
e oito reais e noventa e seis centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$17.180,04 (dezessete mil,
cento e oitenta reais e quatro centavos), que atualizado até 22/08/
2018, perfaz o valor de R$17.401,62 (dezessete mil, quatrocentos e
um reais e sessenta e dois centavos), cuja planilha com os valores
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel
localizado na Rua Marquês de Lages nº 1.380, apartamento tipo nº 81,
localizado no 8º pavimento do Condomínio Gardens II Living Club, na
Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 4 na matrícula nº 212.146. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, §
7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 15 de junho de 2018. O Oficial.       19, 20 e 21/06/18

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
JOÃO MARCEL BONA foi apresentado, a esta Serventia, requerimento
regularmente prenotado sob nº 739.227 em 21 de novembro de 2017,
pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitearam a retificação
administrativa de área do imóvel situado na Rua Sampaio Gois nº 170,
matriculado sob o nº 196.915, nesta Serventia Predial. E para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância,
é expedido o presente edital, pelo qual convoco o senhor ANTONIO
RAMOS MORGADO, proprietário do imóvel situado na Rua Sampaio
Góis nº 134, transcrito em área maior sob nº 23.000 no 4º registro de
imóveis, uma vez que se encontra em lugar incerto e não sabido,
informado pelo interessado em seu requerimento (art.213,II §3º), notifico
também todos os demais terceiros interessados, para, querendo,
apresentar impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo presente
edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da ultima publicação deste,
que será levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal de
grande circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato
e de direito, contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial
deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista,
das 9 às 16 horas. São Paulo, 08 de junho de 2018.      19 e 20/06/18
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, ROSANA THEODORO ROCHA, administradora, RG nº
27.673.696-5-SSP/SP, CPF nº 218.498.508-28, e seu marido ROGÉRIO
TEODORO DA ROCHA, diretor comercial, RG nº 27.164.021-2-SSP/
SP, CPF nº 299.690.608-05, brasileiro, casados no regime da comunhão
parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta
Capital, residentes na Rua São Benedito nº 1.307, Santo Amaro, ficam
intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 11
(onze) prestações em atraso, vencidas de 05/07/2017 a 05/05/2018,
no valor de R$25.141,91 (vinte e cinco mil, cento e quarenta e um reais
e noventa e um centavos), e respectivos encargos atualizado na data
de hoje no valor de R$25.251,13 (vinte e cinco mil, duzentos e cinqüenta
e um reais e treze centavos), que atualizado até 22/08/2018, perfaz o
valor de R$25.571,98 (vinte e cinco mil, quinhentos e setenta e um
reais e noventa e oito centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Doutor Nicolau Alberto Defina nº 300, apartamento nº 91, localizado no
9º andar do Bloco 01, integrante do Conjunto Habitacional Miraflores I,
na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 14 na matrícula nº 104.692. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora,
o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, §
7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 23 de maio de 2018. O Oficial.        19, 20 e 21/06/18

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1000593-52.2018.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar
Gragnano, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros – SP, na forma da lei. FAZ SABER
a MARIA CECÍLIA ALGAVES, (CPF/MF sob o nº 023.616.128-87) que COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO
XXIII lhe ajuizou uma ação de Rescisão Contratual pelo rito Ordinário alegando que foi firmado com a ré o
Contrato de Concessão Onerosa do Jazigo, outorgando-lhe o direito de uso do jazigo 1497, quadra XXI/1,
contrato nº 28.298. Deixou a ré de quitar as taxas de manutenção e administração do Cemitério Morumby.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital, assim fica
a ré citada, da propositura da presente ação, bem como advertida de que terá o prazo de 15 dias, após
decorrido o prazo de 20 dias supra, não sendo contestada a ação, caso em que será nomeado curador especial
em caso de revelia, sob pena de não o fazendo, presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados pela
requerente na inicial. Será este edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29/05/18.    20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002031-79.2014.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER o MATHEUS DE SOUSA MOREIRA, CPF 336.199.228-10,
que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo ajuizou-lhe ação MONITÓRIA, objetivando a constituição do
título executivo judicial no valor de R$ 45.263,33, referente ao Contrato Global de Relacionamento débito nº
4050196920, atualizado (s) até 20/01/2014. Encontrando-se o Réu em lugar ignorado e incerto, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito devidamente
corrigido (ficando isento das custas no caso de pagamento), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito ou embargue a ação, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial.
Em caso de revelia será nomeado curador especial, para regular prosseguimento do feito, nos termos do art.
257, IV do NCPC, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1026585-50.2015.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina
Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ruben Reinaldo Barbosa, RG
13893086-7, CPF 091.888.168-42, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade
Educacional Bricor Ltda., objetivando a cobrança de R$ 7.898,44 (dezembro/2014), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2011. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2018.           20 e 21.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073958-71.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos Roberto
de Souza Bernicchi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Daniela Márcia Alvarenga Guastelli Testasecca,
CPF 033.823.806-92, RG 38.912.917-3, e Roberto Guastelli Testasecca, CPF 170.990.608-13, RG
15.436.500-2, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Condomínio Prédio
São Francisco, objetivando a cobrança de R$ 5.299,68 (22.07.2015), a ser atualizado, referente às despesas
ordinária(s) e/ou extraordinária(s) da unidade conjunto nº 609, do citado edifício. Encontrando-se os réus
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação,
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, considerando-se o réu revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2018.             20 e 21.06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1007584-05.2017.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Prestação de Serviços Requerente: Desenvolvimento Especializado Em Comunidade Ltda. Requerido:
Exemplo Empreendimentos de Engenharia Ltda e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1007584-05.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
EXEMPLO EMPREENDIMENTOS DE ENGENHARIA LTDA., (CNPJ n. 00.530.951/0001-72) que
DESENVOLVIMENTO ESPECIALIZADO EM COMUNIDADE LTDA. (DEC), lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 155.560,50, referente ao não pagamento das notas fiscais.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, aos 06 de junho de 2018. 20 e 21/06
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A DIRETORIA
CONTADOR: Marco Aurelio Rogerio Franco - CRC 1SP 127276/O-5

Demonstrações dos Controladora Consolidado
 fl uxos de caixa 2017 2016 2017 2016
Fluxos de caixa  (Reapre-  (Reapre-
 proveniente das operações  sentado)  sentado)
(Prejuízo) Lucro do 
 exercício antes dos impostos (7.355) 3.136 (10.194) 7.938
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação - - 4.599 4.014
Amortização - - 1.693 1.764
Custo líquido na baixa do imobilizado - - 2.243 48
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - 1.475 996
Baixa de duplicatas que estavam na PCLD - - (1.852) -
Equivalência patrimonial
 e ajuste conversão de balanço 7.313 (3.179) 39 -
Provisão para perdas com estoques - - 2.119 237
Provisão para demandas 
 judiciais - líquida de reversões - - 125 274
Encargos sobre variação cambial 
 de empréstimos e fi nanciamentos - - 6.943 6.325
Redução (aumento) nos ativos: Clientes - - 4.206 (11.818)
Estoques - - (810) (828)
Impostos a recuperar (13) (2) 764 757
Outros créditos e valores - - 2.254 (290)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores - - (1.394) 1.158
Obrigações com pessoal e encargos sociais - - (1.835) 421
Obrigações fi scais - 2 (230) (136)

Southern Cross Investimentos S.A. - CNPJ/MF nº 11.074.641/0001-07

Demonstrações Financeiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
  (Reapre-  (Reapre-
  sentado)  sentado)
Circulante 359 551 75.561 79.391
Caixa e equivalentes de caixa 340 545 4.855 2.026
Títulos e valores mobiliários - - 2.010 6.333
Clientes - - 41.182 42.889
Estoques - - 15.573 16.882
Impostos a recuperar 19 6 9.414 7.277
Outros ativos - - 1.489 2.548
Despesas antecipadas - - 1.038 1.436
Não circulante 176.384 182.019 180.633 188.503
Clientes - - 1.684 3.476
Impostos a recuperar - - 4.135 7.037
Depósitos e cauções - - 1 798
Impostos diferidos - - 38.692 38.290
Total do realizável a longo prazo - - 44.512 49.601
Investimentos 176.384 182.019 - -
Imobilizado - - 22.935 26.025
Intangível - - 113.186 112.877
 176.384 182.019 136.121 138.902
Total do Ativo 176.743 182.570 256.194 267.894

Passivo
Circulante 226 227 41.408 43.384
Empréstimos e fi nanciamentos - - 32.455 31.241
Fornecedores - - 5.496 6.891
Obrigações trabalhistas - - 1.889 3.724
Obrigações fi scais - 1 305 535
Dividendos a pagar 226 226 226 226
Outras obrigações - - 1.037 767
Não circulante - - 14.573 16.593
Empréstimos e fi nanciamentos - - 14.120 16.265
Provisão para contingências - - 453 328
Patrimônio líquido - - 200.213 207.917
Capital social 187.122 185.622 187.122 185.622
Ajuste de avaliação patrimonial - (29) - (29)
Prejuízos acumulados (10.605) (3.250) (10.605) (3.250)
Patrimônio líquido 
 atribuível aos controladores 176.517 182.343 176.517 182.343
Participação de não controladores - - 23.696 25.574
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 176.743 182.570 256.194 267.894

Demonstrações das mutações Atribuível aos acionistas controladores
do patrimônio líquido  Ajustes de  Lucros/  Participação Total do
 Capital avaliação  Prejuízos Prejuízos  de não Patrimônio
Saldos em 01.01.2016 social patrimonial acumulados  acumulados Total controladores Líquido
 (Reapresentado) 185.622 87 - (4.302) 181.407 25.550 206.957
Lucro do exercício - - - 3.136 3.136 1.060 4.196
Dividendos - - - (2.084) (2.084) (1.000) (3.084)
Reserva de Lucros - - (3.250) 3.250 - - -
Ajustes de conversão de balanço - (116) - - (116) (36) (152)
Saldo 31.12.16 (Reapresentado) 185.622 (29) (3.250) - 182.343 25.574 207.917
Lucro do exercício - - - (7.355) (7.355) (2.438) (9.793)
Aumento de capital 1.500 - - - 1.500 550 2.050
Reserva de Lucros - 29 (7.355) 7.355 29 10 39
Saldos em 31.12.2017 187.122 - (10.605) - 176.517 23.696 200.213

Demonstrações do Controladora Consolidado
resultado abrangente 2017 2016 2017 2016

 (Reapre-  (Reapre-
 sentado)  sentado)

Resultado do exercício (7.355) 3.136 (9.793) 4.195
Resultados abrangentes (7.355) 3.020 (9.793) 4.043
Ajustes de conversão de balanço - (116) - (152)

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo
Notas Explicativas e o parecer dos auditores independen-

tes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Receitas fi nanceiras 41 29 2.237 3.550
Despesas fi nanceiras (4) (2) (10.616) (9.223)
Receita (despesas) fi nanceiras líquidas 37 27 (8.379) (5.673)
Resultado antes dos impostos (7.355) 3.136 (10.194) 7.937
IR e contribuição social diferido - - 402 (3.742)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (7.355) 3.136 (9.793) 4.195
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores - - (7.355) 3.136
Acionistas não controladores - - (2.438) 1.059
Resultado do exercício (7.355) 3.136 (9.793) 4.195
Resultado por ação do capital 
 social no fi m do exercício - R$ (39,30) 16,89 (52,33) 22,60
Quantidade de ações 
 ao fi nal do exercício 187.122 185.622 187.122 185.622

Outras obrigações - - (61) 659
Caixa (utilizado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (55) (43) 10.084 11.519
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos - - (2.667) (3.906)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 proveniente das atividades operacionais (55) (43) 7.417 7.613
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado - - (3.754) (7.142)
Aquisições de intangível - - (2.000) (3.064)
Recebimento de dividendos - 3.999 - -
Investimentos em empresas coligadas (1.650) - - -
Investimentos em aplicações 
 fi nanceiras, títulos e valores mobiliários - - 4.323 (6.333)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente 
 das atividades de investimento (1.650) 3.999 (1.431) (16.539)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de fi nanciamento
Distribuição de dividendos - (3.603) - (3.603)
Aumento de capital 1.500 - 2.050 -
Captação de empréstimos e fi nanciamentos - - 42.192 29.707
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos - - (47.399) (28.400)
Caixa líquido proveniente das (utilizado
 nas) atividades de fi nanciamento 1.500 (3.603) (3.157) (2.296)
(Redução) aumento no 
 caixa e equivalentes (205) 353 2.829 (11.222)
Disponibilidades no início do exercício 545 192 2.026 13.248
Disponibilidades no fi m do exercício 340 545 4.855 2.026
Variação no caixa e 
 equivalentes no exercício (205) 353 2.829 (11.222)

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
  (Reapre-  (Reapre-
  sentado)  sentado)
Receita operacional líquida - - 85.685 94.362
Custo das vendas - - (28.171) (26.372)
Lucro operacional bruto - - 57.514 67.990
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (79) (70) (17.998) (17.213)
Despesas de vendas e distribuição - - (36.859) (33.858)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas - - (4.472) (3.309)
Resultado da equivalência patrimonial (7.313) 3.179 - -
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos (7.392) 3.109 (1.815) 13.610

SCG IV HOLDING S.A. - CNPJ/MF 19.924.678/0001-99
Demonstrações Financeiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo
Notas Explicativas e o parecer dos auditores independentes 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

A DIRETORIA
CONTADOR: Marco Aurelio Rogerio Franco - CRC 1SP 127276/O-5

Balanço patrimonial Consolidado Controladora
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 53.751 53.412 531 954
Caixa e equivalentes de caixa 18.104 12.347 512 943
Contas a receber de clientes 15.212 24.168 - -
Adiantamentos a fornecedores 574 482 - -
Estoques 12.503 12.127 - -
IR e contribuição social a recuperar 440 440 - -
Impostos a recuperar 3.994 2.440 19 11
Despesas pagas antecipadas 820 994 - -
Outras contas a receber 2.104 414 - -
Não circulante 397.181 408.457 313.464 292.776
Impostos diferidos ativo 62.068 67.821 - -
Outras contas a receber 4.132 1.642 - -
Depósitos judiciais e cauções 672 83 - -
Total do realizável a longo prazo 66.872 69.546 - -
Investimentos - - 313.464 292.776
Imobilizado 144.941 153.865 - -
Intangível 185.368 185.046 - -
Total do ativo 450.932 461.869 313.995 293.730

Balanço patrimonial Consolidado Controladora
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante 89.032 177.006 59.367 35.963
Empréstimos e fi nanciamentos 19.005 124.912 - -
Fornecedores e outras contas a pagar 62.815 45.855 59.367 35.950
Adiantamento de clientes 746 575 - -
Salários e provisão para férias 4.637 2.450 - -
Obrigações fi scais e trabalhistas 1.829 3.214 - 13
Não circulante 194.116 129.951 120.788 127.932
Empréstimos e fi nanciamentos 68.316 - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 120.788 127.932 120.788 127.932
Obrigações fi scais e trabalhistas - 170 - -
Provisão perda em processos judiciais 5.012 1.849 - -
Patrimônio líquido 167.784 154.912 133.840 129.835
Capital social 194.100 180.100 194.100 180.100
Prejuízos acumulados (60.260) (50.265) (60.260) (50.265)
Patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas controladores 133.840 129.835 133.840 129.835
Participação de não controladores 33.944 25.077 - -
Total do passivo e patrimônio líquido 450.932 461.869 313.995 293.730

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Atribuível aos acionistas
                                                          controladores  Participa- Total do
  Prejuízos  ção de não patri-
 Capital acumu-  contro- mônio
 social lados Total ladores líquido
Saldos em 31.12.2015 157.626 (19.806) 137.820 20.113 157.933
Aumento de capital social 22.474 - 22.474 9.000 31.474
Prejuízo do exercício - (30.459) (30.459) (4.036) (34.495)
Saldos em 31.12.2016 180.100 (50.265) 129.835 25.077 154.912
Aumento de capital social 14.000 - 14.000 6.000 20.000
Prejuízo do exercício - (9.995) (9.995) 2.867 (7.128)
Saldos em 31.12.2017 194.100 (60.260) 133.840 33.944 167.784

Demonstrações dos fl uxos de caixa Consolidado Controladora
 2017 2016 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes de impostos (1.375) (37.561) (9.995) (30.459)
Ajustes para conciliar 
o resultado ao caixa gerado 
 pelas atividades operacionais:
Depreciação do imobilizado 21.873 23.957 - -
Amortização do intangível 390 238 - -
Resultado da venda de ativos imobilizados (423) 652 - -
Juros sobre outras contas a pagar 16.273 20.126 16.273 20.126
Juros com empréstimos e fi nanciamentos 14.700 25.060 - -
Provisão para obsolescência no estoque (100) - - -
Provisão (reversão) para
 créditos de liquidação duvidosa (530) 2.744 - -
Provisão (reversão) de contingências 3.163 774 - -
Provisões trabalhistas 268 - - -
Provisão de bônus 1.919 - - -
Resultado com equivalência patrimonial - - (6.688) 9.416
Redução (aumento) nos ativos e aumento
 (redução) nos passivos operacionais
Contas a receber de clientes 9.486 (2.659) - -
Adiantamentos a fornecedores (92) (162) - -
Estoques (276) 2.803 - -
Impostos a recuperar (1.554) 1.586 (8) -
Despesas pagas antecipadamente 174 (820) - -
Outras contas a receber (4.180) (743) - -
Depósitos judiciais e cauções (589) 13 - -
Fornecedores (6.457) 880 - -
Adiantamento de clientes 171 287 - -

Demonstrações dos resultados Consolidado Controladora
 2017 2016 2017 2016
Receita operacional líquida 114.608 125.606 - -
Custos dos produtos/serviços prestados (66.986) (80.238) - -
Lucro bruto 47.622 45.368 - -
Despesas comerciais (7.032) (13.811) - -
Despesas administrativas (13.952) (22.975) (452) (973)
Outras receitas operacionais 1.646 24 - -
Resultados de equivalência patrimonial - - 6.688 (9.416)
Resultado da venda de ativos imobilizados 423 (652) - -
Resultado antes das despesas 
 fi nanceiras líquidas e impostos 28.707 7.954 6.236 (10.389)
Despesas fi nanceiras (32.002) (47.973) (16.281) (20.134)
Receitas fi nanceiras 1.920 2.458 50 64
Despesas fi nanceiras líquidas (30.082) (45.515) (16.231) (20.070)
Resultado antes dos impostos (1.375) (37.561) (9.995) (30.459)
Imposto corrente - (24) - -
Imposto diferido (5.753) 3.090 - -
IR e contribuição social (5.753) 3.066 - -
Prejuízo líquido do exercício (7.128) (34.495) (9.995) (30.459)
Atribuível a: Controladores (9.995) (30.459) (9.995) (30.459)
Não-controladores 2.867 (4.036) - -

Demonstrações dos Consolidado Controladora
 resultados abrangentes 2017 2016 2017 2016
Prejuízo líquido do exercício (7.128) (34.495) (9.995) (30.459)
Total de resultados abrangentes (7.128) (34.495) (9.995) (30.459)
Atribuível a:
Participação de controladores (9.995) (30.459) (9.995) (30.459)
Participação de não controladores 2.867 (4.036) - -

Salários e provisão para férias - (958) - -
Obrigações fi scais e trabalhistas (1.555) (1.383) (13) (13)
Outros fl uxos de caixa
 de atividades operacionais
Juros pagos com empréstimos (17.628) (26.161) - -
Fluxo de caixa gerado pelas (usado
 nas) atividades operacionais 33.658 8.673 (431) (930)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (15.979) (8.346) - -
Venda de imobilizado 3.453 7.947 - -
Aquisição de intangível (712) (757) - -
Aporte de capital em controladas - - (14.000) (21.000)
Fluxo de caixa usado nas 
 atividades de investimentos (13.238) (1.156) (14.000) (21.000)
Fluxos de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
Aumento de capital social 20.000 31.474 14.000 22.474
Novos empréstimos e fi nanciamentos 4.000 9.000 - -
Pagamentos de empréstimos 
 e fi nanciamentos (38.663) (48.042) - -
Fluxo de caixa gerado pelas (usado 
 nas) atividades de fi nanciamentos (14.663) (7.568) 14.000 22.474
Aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa 5.757 (51) (431) 544
Demonstração do aumento do
 caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 12.347 12.398 943 399
No fi m do exercício 18.104 12.347 512 943
 5.757 (51) (431) 544

SCG III HOLDING S.A. E CONTROLADAS - CNPJ/MF 15.315.788/0001-00
Demonstrações Financeiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais - R$)

As demonstrações fi nanceiras completas,
contendo Notas Explicativas e o parecer dos 

auditores independentes encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia. A DIRETORIA CONTADOR: Marco Aurelio Rogerio Franco - CRC 1SP 127276/O-5

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 483 509 73.870 82.675
Caixa e equivalentes de caixa 462 497 6.908 19.441
Contas a receber de clientes - - 36.884 36.487
Estoques - - 15.707 18.869
Partes relacionadas - - - 17
Impostos a recuperar 21 12 9.740 6.537
Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 439 -
Outros ativos - - 4.192 1.324
Não Circulante 366.902 386.507 475.817 516.062
Impostos a recuperar - - - 5.545
Depósitos judiciais - - 380 1.219
IR e contribuição social diferidos - - 19.588 -
Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 441 2.437
Investimentos 366.902 386.507 - -
Imobilizado - - 307.603 359.023
Intangível - - 147.805 147.838
Total do Ativo 367.385 387.016 549.687 598.737

Demonstrações das Mutações     Atribuível Participação Total do
 do Patrimônio Líquido Capital Reserva Reserva de capital Prejuízos aos acionistas dos não patrimônio
 social legal para investimentos acumulados da controladora controladores líquido
Saldos em 31.12.2015 346.019 1.651 29.722 - 377.392 106.275 483.667
Aumento de capital 30.972 - - - 30.972 7.512 38.484
Prejuízo do exercício - - - (22.999) (22.999) (9.952) (32.951)
Absorção de prejuízo do exercício - - (22.999) 22.999 - - -
Saldos em 31.12.2016 376.991 1.651 6.723 - 385.365 103.835 489.200
Prejuízo do exercício - - - (19.632) (19.632) (8.355) (27.987)
Absorção de prejuízo do exercício - (1.651) (6.723) 8.374 - - -
Saldos em 31.12.2017 376.991 - - (11.258) 365.733 95.480 461.213

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
    (Reclas-
    sifi cada)
Receita Líquida - - 161.331 174.640
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados - - (115.311) (124.473)
Resultado Bruto - - 46.020 50.167
Despesas Operacionais
Despesas com vendas - - (50.618) (42.965)
Despesas gerais e administrativas (65) (75) (32.889) (33.150)
Outras despesas operacionais, líquidas - - (630) (2.273)
Equivalência patrimonial (19.605) (22.965) - -

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (19.632) (22.999) (27.987) (32.951)
Ajustes para reconciliar o prejuízo com o fl uxo de caixa líquido
 gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações - - 49.700 55.851
Variação cambial sobre empréstimos, fi nanciamentos 
 e transações entre partes relacionadas - - (486) (1.460)
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos - - 7.846 20.736
Provisão (reversão) para 
 créditos de liquidação duvidosa - - 7.444 8.658
Provisão para obsolescência - - 1.591 349
Provisão para riscos trabalhistas - - 204 917
Equivalência patrimonial 19.605 22.965 - -
Ganho na venda de ativo imobilizado - - 11.475 (3.669)
Ganho nas operações com 
 instrumentos fi nanceiros derivativos - - 1.573 6.169
IR e contribuição social diferidos - - (19.853) (18.080)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes - - (7.793) 4.613
Estoques - - 1.571 (1.259)
Impostos a recuperar (8) 3 (3.202) 2.955
Partes relacionadas - - - -
Outros ativos - - 3.289 (38)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores - - 10.369 (886)
Partes relacionadas - - (711) (1.377)
Impostos a recolher - - 358 (318)
Salários e encargos sociais - - (729) 285

Resultado Operacional antes
 do Resultado Financeiro (19.670) (23.040) (38.117) (28.221)
Resultado Financeiro
Receitas fi nanceiras 41 44 1.675 6.748
Despesas fi nanceiras (3) (3) (12.475) (31.018)
Variações cambiais, líquidas - - 882 1.460
Resultado Financeiro, Líquido 38 41 (9.918) (22.810)
Prejuízo antes do IR e da CS (19.632) (22.999) (48.035) (51.031)
IR e CS - correntes e diferidos - - 20.048 18.080
Prejuízo do Exercício (19.632) (22.999) (27.987) (32.951)
Atribuível a
Acionistas da controladora - - (19.632) (22.999)
Participação dos não controladores - - (8.355) (9.952)
 - - (27.987) (32.951)

Outras obrigações - - (1.874) (2.464)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 operacionais, antes de juros pagos: (35) (31) 32.785 38.031
Juros pagos - - (6.831) (20.723)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais (35) (31) 25.954 17.308
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em investida - (30.888) (9.864) -
Aquisição de imobilizado e intangível - - (291) -
Outras movimentações de ativo - - (10) 3.899
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos - (30.888) (10.165) 3.899
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Aumento capital - 30.972 - 38.484
Captação de empréstimos - terceiros - - 7.484 -
Pagamento de empréstimos 
 e fi nanciamentos - principal - - (30.164) (41.812)
Pagamento de obrigações
 por arrendamento - principal - - (5.642) (12.977)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de fi nanciamentos - 30.972 (28.322) (16.305)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (35) 53 (12.533) 4.902
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 497 444 19.441 14.539
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi m do exercício 462 497 6.908 19.441
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (35) 53 (12.533) 4.902

Demonstrações do Controladora Consolidado
Resultado Abrangente 2017 2016 2017 2016

Prejuízo do Exercício (19.632) (22.999) (27.987) (32.951)
Resultado Abrangente 

Total do Exercício (19.632) (22.999) (27.987) (32.951)
Atribuível a: Acionistas da controladora - - (19.632) (22.999)
Participação dos não controladores - - (8.355) (9.952)

- - (27.987) (32.951)

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante 1.652 1.651 77.385 63.525
Fornecedores - - 15.285 4.998
Empréstimos e fi nanciamentos - - 15.238 28.458
Debêntures - - 36.014 19.831
Partes relacionadas - - - 711
Impostos a recolher 1 - 631 273
Obrigações trabalhistas e previdenciárias - - 5.711 6.326
Dividendos a pagar 1.651 1.651 1.651 2.124
Outras obrigações - - 2.855 804
Não Circulante - - 11.089 46.012
Empréstimos e fi nanciamentos - - 4.963 11.225
Debêntures - - - 24.490
IR e contribuição social diferidos - - - 1.996
Provisões para riscos trabalhistas - - 2.660 2.456
Impostos a recolher - - 3.257 4.444
Outras obrigações - - 209 1.401
Patrimônio Líquido 365.733 385.365 461.213 489.200
Capital social 376.991 376.991 376.991 376.991
Reserva legal - 1.651 - 1.651
Reserva de lucros - 6.723 - 6.723
Prejuízos acumulados (11.258) - (11.258) -
Total do patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas da controladora 365.733 385.365 365.733 385.365
Participação dos não controladores - - 95.480 103.835
Total do passivo e patrimônio líquido 367.385 387.016 549.687 598.737

Rio Jari SP Participações S.A. - CNPJ/MF nº 13.008.397/0001-00
Demonstrações Financeiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo
Notas Explicativas e o parecer dos auditores independentes 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

A DIRETORIA
CONTADOR: Marco Aurelio Rogerio Franco - CRC 1SP 127276/O-5

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 511 538 16.604 15.388
Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 136 141
Contas a receber de clientes - - 76.969 84.903
Estoques - - 63.415 49.894
Impostos a recuperar 18 17 6.642 9.127
Despesas antecipadas - - 144 184
Outros créditos - 1 886 54
Total do ativo circulante 529 556 164.796 159.691
Impostos a recuperar - - 985 441
Impostos diferidos - - 5.355 14.616
Imobilizado - - 71.117 70.116
Investimentos 277.545 291.522 217 298
Intangíveis - - 179.039 179.202
Total do ativo não circulante 277.545 291.522 256.713 264.673
Total do ativo 278.074 292.078 421.509 424.364

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Fornecedores 11 - 8.487 6.548
Empréstimos e fi nanciamentos - - 89.745 67.400
Impostos a recolher 1 1 2.097 4.823
Instrumentos fi nanceiros derivativos  - - 139 2.506
Dividendos a pagar 4.835 4.835 4.835 4.835
Salários e férias a pagar - - 5.449 5.006
Dívida por aquisição de investimento - - - 5.339
Provisão para contingências - - 81 62
Outras contas a pagar - - 6.387 3.832
Total do passivo circulante 4.847 4.836 117.220 100.351
Empréstimos e fi nanciamentos - - 29.664 35.222
Outras contas a pagar  - - 3 -
Total do passivo não circulante - - 29.667 35.222
Patrimônio líquido
Capital social 277.931 277.931 277.931 277.931
Transações de capital (31.797) (31.797) (31.797) (31.797)
Reserva de lucros 27.093 41.108 27.093 41.108
Total do patrimônio líquido 273.227 287.242 273.227 287.242
Acionistas não controladores - - 1.395 1.549
Total do patrimônio líquido 
 e acionistas não controladores 273.227 287.242 274.622 288.791
Total do passivo e
 patrimônio líquido 278.074 292.078 421.509 424.364

Demonstrações das Mutações                         Reserva de Lucros   Participação de

do Patrimônio Líquido Capital Transações  Reserva para Lucros Total Acionistas Acionistas não

 Social de Capital Legal Investimentos Acumulados Controladores Controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 277.931 (31.797) 2.515 42.753 - 291.402 1.595 292.997

Prejuízo líquido do exercício - - - - (4.160) (4.160) (46) (4.206)

Absorção de prejuízos - - - (4.160) 4.160 - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2016 277.931 (31.797) 2.515 38.593 - 287.242 1.549 288.791

Prejuízo líquido do exercício - - - - (14.015) (14.015) (154) (14.169)

Absorção de prejuízos - - - (14.015) 14.015 - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2017 277.931 (31.797) 2.515 24.578 - 273.227 1.395 274.622

Demonstrações dos Controladora Consolidado
Fluxos de Caixa 2017 2016 2017 2016
Lucro (prejuízo) antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social (14.015) (4.160) (4.908) 9.785
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciações e amortizações - - 6.165 5.104
Provisão (reversão) para giro lento de estoque - - (12) 8
Provisão (reversão) créditos 
 de liquidação duvidosa - - 1.736 982
Provisão (reversão) contingências judiciais  - - 19 -
Provisão (reversão) comerciais - - - (2)
Juros/atualização fi nanciamentos - - 15.337 17.576
Instrumentos fi nanceiros derivativos - - (2.362) 2.634
Ajuste a valor presente - - (874) 1.058
Baixas de bens do ativo imobilizado - - 18 27
Resultado de equivalência patrimonial 13.977 4.162 - -
Variação de ativos e passivos:
Contas a receber de clientes - - 7.000 (5.614)
Estoques - - (13.447) 19.896
Impostos a recuperar  (1) - 1.941 -
Outros ativos 1 (2) (711) 385
Fornecedores 11 - 1.949 2.729
Salários e encargos - - 443 4.881
Impostos e contribuições a recolher - 1 (2.726) 163
Outros passivos - - (2.781) (1.540)
Disponibilidades líquidas geradas 
 pelas atividades operacionais (27) 1 6.787 58.072
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos
Recebimento pela venda de imobilizado - - 174 156
Compras de imobilizado e 
 aplicações no intangível - - (7.195) (13.821)
Disponibilidades líquidas aplicados 
 nas atividades de investimentos - - (7.021) (13.665)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos e fi nanciamentos - - 89.706 43.103
Amortização fi nanciamentos - - (88.256) (99.660)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicados) nas atividades de fi nanciamento - - 1.450 (56.557)
 Aumento ou diminuição no 
 saldo de caixa e equivalentes (27) 1 1.216 (12.150)
Demonstração da variação do caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes no início do exercício 538 537 15.388 27.538
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 511 538 16.604 15.388
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalente de caixa (27) 1 1.216 (12.150)

Demonstrações dos Controladora Consolidado
Resultados Abrangentes 2017 2016 2017 2016
Prejuízo do exercício (14.015) (4.160) (14.169) (4.206)
Total de resultado
 abrangente do período (14.015) (4.160) (14.169) (4.206)
Atribuível a: Acionistas controladores - - (14.015) (4.160)
Acionistas não controladores - - (154) (46)
 - - (14.169) (4.206)

Demonstrações de Resultados Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Receita líquida - - 206.005 204.105
Custo das vendas - - (122.562) (120.465)
Lucro bruto - - 83.443 83.640
Receitas e despesas operacionais
Despesas de vendas - - (42.838) (34.149)
Despesas administrativas (86) (64) (35.130) (29.629)
Equivalência patrimonial (13.977) (4.162) - -
Outras receitas e despesas líquidas - - (208) 793
Resultado antes do resultado fi nanceiro (14.063) (4.226) 5.267 20.655

 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 51 71 12.498 17.146
Despesas fi nanceiras (3) (5) (22.673) (28.016)
 48 66 (10.175) (10.870)
Resultado antes dos impostos (14.015) (4.160) (4.908) 9.785
I.R. e contribuição social diferidos - - (9.261) (13.991)
Prejuízo líquido do exercício (14.015) (4.160) (14.169) (4.206)
Atribuível a: Acionistas controladores - - (14.015) (4.160)
Acionistas não controladores - - (154) (46)
 - - (14.169) (4.206)
Prejuízo por ação (0,05) (0,01) (0,05) (0,01)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PRO-
CESSO Nº. 0208889-67.2011.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
GILMAR RODRIGUES, CPF 596.590.768-00, Rua
Olívia Guedes Penteado, 645, Socorro, CEP 04766-
001, São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação de
Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte
de Itaú Unibanco S.A, relativa ao veículo marca VW/
Santana 1.8, ano/modelo 2001/2001, placa CPJ 5179,
chassi 9BWAC03X12P0062 16, apreendido em
18.03.2015, haja vista o inadimplemento do contrato
de financiamento nº 30420-63872386. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 08 de junho de 2018. 20 e 21.06

�

�

�

�

�

�

�

�

�
�
���������������	�
��������
������	�����������	
� ���
��
���� ������� �����	� ��
���� �
������������������������ �	
���������������	������������������� ���������
������ �!�"#�$%�� �	����	� ����������� ������ ��������� �&��$&��$�"#$&%�� ������� ����������� ������� ������� ��������� ������� 
��
��������� ��
� ���� ������
���
������� ��������� �	�������'� ���� (���� )�*)� (+
,*-�)�� )�� (�)���)� .����'� �� 
������ ����
�
����� ����	� �������	� ���� ��/�0� &��$�&���"�����#�!%'� ��� 
��������
�������	��������������	�	���
����������	������������������
���	�������������	��	����	��������	�������������������������)��
����))���)���1
������

���������������
�����
2������  !�"#"���#$#"�#� ��������3�����
��%&��'('�)'��'*+,-'�.��/0.112.1�)3��3(3��.45(',��3*'(0'�)'��'6-5',�������)���
)����1���)�
�	�����7��	�
���������������������������������������	������
�����
����
�����������������������������&�&�"& �"&"#�����/�)������)����4����""���5��2����/�������8�������6*��
	����7� �� 	��	��� �� ���� ����1�� ��)(������ �����8)� ��� 
����	� ��� 	��	9�)� �
#	�
�� ��� 8�9������ ����:��� ;<<<#=/>.(*'4#03*#?(@�� ��� (�
���9�)� 6*�� )�-*�� #������A�	� �	�
��7���B�4
������
���:*
	�1�
2��&���	�(�	�;����
���&2��
������(�����*������<��.=(�����	��)�>��)�		�)��)��*����7�?*��:��-��0�(����
2�����&����@
���
�
�	�)�A�!�2�B*���)���������
��
���	�B���(�����7����C��	����!&&��&�D������������������������������
�����������
����	�������������
�������
���������
����	������������� ���
���7����(��*������� �"��D�
7��������	�����!��&!�D��.����������	�
�������
�����"��$�E���
����*�
���/2�������$��$$�#&����
.��?���#������.����������=(*	�%��������� ��!��!����"#$�%�&����'�!�"�����
����
������	�#�
$������
�����%�
����#�&'��������
(������������&')���	*
��
���
����
��&'+�� �����������
������
�,����������������������������
(������ ��������������������������������
�����-��
��.�
$������
��/	������#�/�������01���������� ���� ����������
�������	������������ ������
�,������
�	����2	���������
�������������������
�
����$������
��/	�������'+#�%�
��
(�������
 ���������	?C.53� )'��'5(-0/,'� 4D�  "�#�%�� )3�  %D����� ).� �E3� �'/,3���#�F���B���
)��� ��� ��.������ �����(*	��� (�
.�������# � ;�G�  � HH�@� #� F�
���(�� ��� .����� ��� G4/�H�
G?4:<B�H� B�4�"#������A�	� �	���B� �I� �#%�%#""��G�� ;���A	�"� G� 
� �34J#� �K,0/,3� ).� �5/',-='LE3� �34.5K(-'� )31� �M?-531� 
/)-0-'-1� )3� �
��@# #����()*+,����
-� ����������.�
������
�����������������������
�����
������%�� ��!�!����	/0'�!�$��
������3�+++4567�������
����)8�1����9*�������:����;�����������/��
�������5/$�����<��������
=�� ��
�����/�����$����
�.�%�� ��!��!����#0$'�!�$��
������3�')��7�)!)�>+')'>?>+7>')''�������
����+?8�1����9*�������9���
��5/$�����<��������@-�����/������$����������������A	�����
&���� ���2	��
��>��>� ��!�� !���� �102�	1� %� *����'� !�9���
�� ����� �������� B� 
� ������ ��� 
�
��� 
������������ ��� <�
�� ��� %/$CD�"�@%�E�D0%;�;%=�F�� DG00���  ��� 
���� ����
���������� H�G;�9�"� 0�;//�F�;�� DG00��� ;"=%;�"� 0�;//�F�;�� DG00��� E�D0%;� 0�;//�F�;�� DG00��� ;�:�%D� H�;0G99�� DG00��� �����
�� �� �8� 1���� 9*���� ��� :����
9��
���5/$��$��
������3�''�+'++!�4>+''4>?>+7>')''��
	-���I �
���
	���,������������ �������� �����������������
��
�.---�9��<��������2	���� �����,���������
�����$>�H>�/>�$�����
)?5)'5+')7���� �������(�����	���
�
������
����������	��
����I �
��#�-�34�&%���
*
���+')7�!�$���
��J���1��
��������)�B�6��!�;K�)�>�+6��+���56)-5*�*3-)*�&%���
*
����+''4��+''7��
+''���+''?��+''6��+')'��+'))��+')+��+')���+')����+')4��!�;K��'�>777�'��!�3�����7�����(8�#	/�00$�/0��
	-��������������������
	���,�����
I�����
����������>9�������A�	�!�/���I7�
��)��������#�������������A���
� &��('L'�03*.L'�.*�"���G�"� $��N1�  O%�*-4��.�5.(*-4'�.*�"���G�"� $��N1�  O%�*-4�.P�"&��('L'�03*.L'�.*�"���G�"� $��N1�  O%�*-4��.�
5.(*-4'�.*� ���$�"� $��N1�  O%�*-4#�#�	���A:�������������� ���	���A�	�
������	�(��
	����(���.��������
�-���
���� 	�
(���=
�����(���))������ 	��	�������������)�
(�
���9�)�
��)����JJJ�;*K����
�(��������Q���������������������	�B���))��	��
���
���
�����H.�(����
����)�������������
������������*�
���)(�����������	��	�������	�(�	�;����

�� 4��
���� 4
-8	�(��� 
2� ����&�� &2� �
����� F�-��
�
�	�)�� ��
���	� B��� �*� ��
���� 
�	�� ��	�.�
�� ���%!�"�#������� ����	�� (�
����L;*K����
�(������ ��(��� �)�F�������)���4M?@�@H�
N4?BB@/4?@� OMNN@�� ?HP<?@H� N4?BB@/4?@� OMNN@�� Q4ON<?� N4?BB@/4?@� OMNN@�� ?4�4<O� �4?NM��@� OMNN@�� ��������
���� ���� �	�� ����
����� :</@B<� �4?NM��@�
?H:?@PM<B'�����(����)�*)�(+
,*-�)��)��(�)���)�.����'���
����������
�
�����G4/�H�G?4:<B�H�B�4'����
��������P@OG<?NH�:4�B@O>4��<@RHNH��:04O�4�B<?P@H��@?<B�
:<�4O�<@:4�0M/@H?.� ���
�����H/:H�S/@H�<:@�S�@H��4O4@B�><?B4OO<B��������)��
����))���)���������	����)���)�-
��9�)�)*
����(�)��
���)�,����%�	�(�	�;������%��)%�

�������
��������
�))��	��:�)��*��)�
���(�
)�����(*�)�)��*�(�*)��
�
��
������,*	-���
����B��7���
��)�
��������	��
����1��������.�1������
*�	�(����
��.��������	�����B�����*	���!"�
���������!��$��

� �
������������	
�����
���

�������������������������������	
��
���
�����

2ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. 2º Ofício Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0066105-70.2011.8.26.0002. 
O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível de Santo Amaro/SP. Faz saber a Fernando 
Antonio Lucas CPF 146.450.888-74, que Gilmar Moreira 
Silvestre e Tatiane Moura Silvestre ajuizaram ação de 
adjudicação compulsória, objetivando a outorga da 
escritura definitiva do terreno, lote 1347, da quadra 29, Pq. 
Grajaú, Capela do Socorro, matrícula 335.226, 11º CRI/SP, 
devidamente quitado. Estando o réu em lugar ignorado, 
expede-se edital de citação para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, conteste o feito sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital, publicado e afixado na forma da Lei.       [20,21] 

2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO JERSÉ RODRIGUES DA
SILVA, 2o Oficial de Registro de Imóveis desta Capital. Faz Saber aos que o presente
edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que ELAINE DAS GRAÇAS
LAGE DE OLIVEIRA, brasileira, do lar, divorciada, RG nº 15.539.411-3-SSP/SP, CPF/
MF nº 040.968.338-86, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Cardoso de
Almeida nº 480, apto. 81, Perdizes, instituíram, nos termos dos artigos 1711 a 1722 do
Código Civil Brasileiro, BEM DE FAMÍLIA, sobre os seguintes imóveis: apartamento nº
81, localizado no 8º andar ou 9º pavimento do “Edifício Dinalba” na Rua Cardoso de
Almeida nº 480, no 19º Subdistrito – Perdizes, desta Capital, contendo área privativa
de 143,58m2., a área comum de 57,87m2., perfazendo um total de 201,45m2., de área
construída, cabendo-lhe uma quota parte ideal, no terreno, assim como nas coisas de
uso comum, correspondente a 0,01285%,  cadastrado na Prefeitura do Município de
São Paulo através do contribuinte nº 021.035.0639-1, objeto da matricula nº 38.211
desta Serventia;  garagem nº 22, no Bloco “C”, localizada no sub-solo do mesmo
“Edifício Dinalba” na Rua Cardoso de Almeida nº 480, no 19º Subdistrito – Perdizes,
desta Capital,  com a área construída de 25,37m2., sendo 12,60m2. de área privativa
e 12,77m2. de área comum, participando, no terreno, com uma quota parte ideal de
0,001620, cadastrada na Prefeitura do Município de São Paulo através do contribuinte
nº 021.035.0638-3, objeto da matrícula nº 91.187, desta Serventia; garagem nº 29, no
Bloco “D”, localizada no subsolo do mesmo  “Edifício Dinalba” na Rua Cardoso de
Almeida nº 480, no 19º Subdistrito – Perdizes, desta Capital, com  área privativa de
18,38m2,  a área comum de 18,63m2.,  e a área total de 37,01m2., participando no
terreno, com uma quota ideal de 0,002360%, cadastrada na Prefeitura do Município de
São Paulo através do contribuinte nº 021.035.0504-2, objeto da matrícula nº 38.212,
desta Serventia,  e a garagem nº 13, localizada no sub-solo, Bloco B do mesmo
“Edifício Dinalba” na Rua Cardoso de Almeida nº 480, no 19º Subdistrito – Perdizes,
desta Capital, com 31,72m2. de área construída, sendo 15,75m2. de área privativa e
15,97m2. de área comum, correspondendo-lhe uma quota parte ideal  de 0,002020 no
terreno, cadastrada na Prefeitura do Município de São Paulo através do contribuinte nº
021.035.0644-8, objeto da matrícula nº 24.248, desta Serventia, tendo sido adquiridos
pela instituidora por força da escritura de permuta, lavrada no dia 18 de maio de 2018
(Livro 3358, páginas 191/198) do 3º Tabelião de Notas desta Capital, que será registrada,
nas mencionadas matrículas, concomitantemente, com a presente instituição, nos
termos do artigo 265 da Lei 6.015/73,  a qual, para  os efeitos fiscais, foram atribuídos
os valores de R$-635.000,00; R$-45.000,00; R$-55.000,00 e R$-65.000,00,
respectivamente. Instituição de Bem de Família esta, feita nos termos da escritura de
18/05/2018 (Livro 3358, páginas 205/210) do 3o Tabelião de Notas desta Capital, e,
ainda, de conformidade com a legislação dos Registros Públicos, especialmente na
forma do disposto nos artigos 260 e seguintes da Lei no 6.015/73. Assim, se alguém
se julgar prejudicado, deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da
data desta publicação, reclamar, com base na legislação própria, contra esta instituição,
por escrito e perante o Oficial que esta subscreve, na sede do 2o Registro de Imóveis
desta Capital, sito na Rua Vitorino Carmilo no  576, Barra Funda, CEP 01153-000, no
horário das 9:00 às 16:00h.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 20/06/2018 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D708 - CONTRATO 117974138393-0- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 - GRANJA JULIETA
ALTAIR SOARES DE OLIVEIRA , BRASILEIRO(A), CHEFE DE SERVIÇOS GERAIS
CPF 08638473826, CI 18.980.636 SSP/SP, CASADO(A) COM ANDREA GALDINO
BERNARDES , BRASILEIRO(A), N CPF 14807875825, CI 20.479.802-4SSP/SP,
SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 12, TIPO II, 1º ANDAR DO BLOCO 05,
RESIDENCIAL SAINT LOUIS, Nº 774, DA RUA LUIZ GRASSMANN, 29º SUBDISTRITO
- SANTO AMARO, SAO PAULO, SP. CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO E A NIVEL
DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO DE TAMANHO
MEDIO OU PEQUENO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 99,826M2,
CORREPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,2129%. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SED 1D1CE - CONTRATO 816350012181-6- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1635 - VILA ESPERANÇA
FRANCISCO ALVES DA SILVA, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE ADMINISTRAÇÃO
PESSOAL CPF 10567709884, CI 19.140.302 SSP/SP, CASADO(A) COM ELIANE
CRISTINA FEITOSA SILVA, BRASILEIRO(A), ESCREVENTE CPF 11658773845, CI
18.311.149-7 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA Nº02, DA RUA PAPA-PIRI, PARTE DO LOTE
02, QUADRA 61, VILA CURUÇA, DISTRITO - SAO MIGUEL PAULISTA, SAO PAULO,
SP.COM A AREA CONSTRUIDA DE 96,00M2, ENCERRANDO A AREA DE 150,00M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

ITUPEVA,  04/06/2018
ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 20/06/2018

CBA Energia Participações S.A.
CNPJ/MF nº 04.756.038/0001-40

Errata

Em nossas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2017 publicadas no 

DOESP e jornal O Dia/SP em 06/04/2018, na Demonstração do resultado, onde se lê:  

Em reais,...; leia-se: Em milhares de reais,....

POLLARIX S.A.

CNPJ/MF nº 04.755.710/0001-82

Errata

Em nossas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2017 publicadas no 

DOESP e jornal O Dia/SP em 06/04/2018, na Demonstração do resultado, onde se lê:  

Em reais,...; leia-se: Em milhares de reais,.... 

VTRM Energia Participações S.A.

CNPJ/MF nº 28.594.234/0001-23

Errata

Em nosso Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2017 publicado no DOESP e jornal 

O Dia/SP em 13/04/2018, onde se lê: Em milhares de reais; leia-se: Em reais.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1006686-20.2016.8.26.0005. O MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V – São Miguel, Estado de São Paulo, Dr. Paulo de Tarsso
da Silva Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUCIANO APARECIDO ALKIMIM, CPF 198.528.918-
04, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco
Itaucard S.A, alegando em síntese, que as partes firmaram cédula de crédito, no valor de R$ 21.383,95 para
pagamento em 36 parcelas, tendo como garantia o veículo Chery/Cielo Sedan, placa FGB9130; o réu
encontra-se em mora em relação ao pagamento; deferida a liminar, foi o veículo apreendido em 30.05.2016.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta, ficando ciente que o prazo de 15 dias para contestação flui a partir do
cumprimento da liminar. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2018.  20 e 21.06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1012129-21.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Prestação de Serviços Exeqüente: Pereira Rego Advocacia Executado: Zanini & Saiza Corretagem
de Seguros Ltda e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital << Informação indisponível >>
DIAS. PROCESSO Nº 1012129-21.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cesar Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a ZANINI & SAIZA CONSULTORIA E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA, (CNPJ/MF nº 10.956.866/
0001-24) e sua sócia JÉSSICA SILVIA ZANINI VARELLA (CPF/MF sob nº 310.600.608-09), que PEREIRA
REGO ADVOCACIA lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$
15.733,45. Estando as coexecutadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de maio de 2018. 20 e 21/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0020437-
97.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença Requerente: Carlos Perez Caro Requerido:
FCF Consultoria Em Informática e Publicidade Ltda EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0020437-97.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) FCF CONSULTORIA EM INFORMÁTICA E PUBLICIDADE LTDA, Rua Pedro Giurizato, 542, São
Silvano, CEP 27706-045, Colatina - ES que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Carlos Perez Caro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 32.891,08, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2018. 20 e 21/06

E D I T A L Processo nº: 1131679-78.2015.8.26.0100 Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Rescisão
/ Resolução Exeqüente: Terezinha Lúcia de Lima Executado: Mark Viagens e Turismo Ltda, e outro Vistos.
Fls. 429/431: Anote-se o início da fase de cumprimento de sentença. Tendo em vista que as executadas foram
citadas por edital na fase de conhecimento e foram revéis, sendo representadas por curador especial, deverão
ser intimadas a cumprir a sentença na forma do art. 513, §2º, IV do CPC, servindo a presente decisão como
edital. FAZ SABER a MARK VIAGENS E TURISMO LTDA -EPP e Mark Viagens e Turismo Ltda,, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Terezinha Lúcia de Lima. Encontrando-
se as executadas em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 48.454,18 (maio/2018), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que as executadas, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
suas impugnações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital
tem o prazo de 20 dias. 20 e 21/06

Stuhlberger Vila Mariana SPE S/A -  CNPJ/MF 05.934.594/0001-21 - NIRE 35.300.198.263

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Stuhlberger Vila Mariana SPE S/A convocados a se reunir em Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia, na sede social, Alameda Santos, 1343 - 18º andar, sala 11, São Paulo, Estado de 

São Paulo, às 10:00 horas do dia 29/06/2018, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) pedido de 

renúncia do Sr. Milton Taufi c Schahin do cargo de Conselheiro da Companhia; (ii) eleição do novo membro do 

Conselho da Companhia. São Paulo, 18 de junho de 2018. A Diretoria.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013703-55.2017.8.26.0011. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
Augusto Drummond Lepage, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita
a ação de Alteração do Regime de Bens movida por Diogo Yoshihiro Kozonoe (RG 29.777.633-SSP/SP e CPF.
303.379.538-21) e Camila Emilia Kozonoe (RG. 11.875.245-SSP/MG), por meio da qual os requerentes indicados
ajuizaram ação de Alteração Consensual de Regime de bens do casamento, de Separação Total de Bens para o de
Comunhão Universal de Bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, no qual o Juiz
somente poderá decidir acerca da alteração do regime de bens depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da
publicação do edital. Assim, para resguardar direitos de terceiros, foi deferida a expedição do presente edital, o qual
será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de abril
de 2018.                                                                                                                               19 e 20 / 06 / 2018

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1070549-24.2014.8.26.0100. A Dra. Tatiana Federighi Saba, Juíza
de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Distribuidora de Bebidas JBL Ltda (CNPJ.
72.793.342/0001-17) e Jorge José da Costa (CPF. 060.114.398-10), que Cervejaria Petrópolis S/A lhes ajuizou ação
de Regresso, de Procedimento Comum, objetivando a condenação dos requeridos ao pagamento do valor de R$
2.727.826,41, referente às condenações e acordos suportados pela requerente em reclamações trabalhistas, de
responsabilidade dos requeridos, bem como a desconsideração da personalidade jurídica das demandadas para que
a execução do julgado possa atingir o patrimônio dos sócios. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.                             19 e 20 / 06 / 2018


